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1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 07/12/2018, às 10hs, na sede social da SF One Hundred and Fifteen Participações Societárias S.A. (“Companhia”), 
São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores 
e subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, 
Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG 
nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP 
CEP: 03355-000; e Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF 
sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 3. Mesa: Após eleitos 

Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence 
Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF One Hundred and Fifteen 
Participações Societárias s.a.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração 

5. Delibera-
ções: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. 
Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF One Hundred and Fifteen Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto 
social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 600 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização parcial de 10% do valor 
total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são 
subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 
ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, 
que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo 
valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo III; e (c) 
o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na 
forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente 
do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos 
termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, 

Luis 
Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 
355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini 
Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residen-
te e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casa-
do, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua 
Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram 
expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efei-
tos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos res-

-
-

blicações determinadas pela Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades remanescentes para 
registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São 
Paulo, 07 de dezembro de 2018. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas Subscritores: 
Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; 
Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP 
nº 3530052971-5 em 20/12/2018. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. 
A SF One Hundred and Fifteen Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do 
Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação 
corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, 

§ 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capi-
tal social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secre-
tário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Arti-
go 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser 
acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no 
exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.
Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investidura nos 
cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer 
outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. 
Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, 
operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou 
imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a 
qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de 

-
tários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Parágrafo Único.
e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos ne-
cessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não perma-
nente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. 
Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capí-
tulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 

-
ção aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, 
depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Median-

-
minar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liqui-

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca 
de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilher-
me de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata da AGC de Sociedade por Ações
SF One Hundred and Fifteen Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 32.294.680/0001-90

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 22/01/2019, às 10 horas, na sede social da SF 119 Participações Societárias S.A. (“Companhia”), em São Paulo/
SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e subs-
critores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão 
parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, 
Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG 
nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP 
CEP: 03355-000; e Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/SP e CPF/MF 
sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, Perdizes, São Paulo/SP, CEP 05021-000. 3. Mesa: Após eleitos pelos 

Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. Lawrence Santi-
ni Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF 119 Participações Societárias 
s.a.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a remuneração dos diretores da Com-

5. Deliberações: Após a discussão 
das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: 5.1. Aprovar a constituição da 
Companhia, sob a denominação de SF 119 Participações Societárias S.A., bem como o projeto de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi 
anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$ 600,00 e a integralização parcial de 10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 
5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de 
acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo 
valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o 
acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na 
forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros 
subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado 
na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda corrente do País em até 12 meses, a contar da data 
de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/1976 
(“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do estatuto social, os acionistas fundadores elegeram, por 

Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, 
casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua 
Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de co-
munhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 
52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, 
advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Cotoxó, 472, apartamento 71, Perdizes, São 
Paulo/SP, CEP 05021-000. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão 
impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popu-

forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de 

outro de grande circulação para serem os jornais de grande circulação que serão utilizados para as publicações determinadas pela Lei das S.A., quando 
necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os 
órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os traba-
lhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 22 de janeiro de 2019. Mesa: Luis Guilherme 
de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini 
Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias 
Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP nº 3530053087-0 em 30/01/2019. Flávia R. Britto – 
Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A SF 119 Participações Societárias S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia 

escritórios por deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou 
quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado 
por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. §1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. §2º. As ações 

aumento de capital. §3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para 

regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o 
encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista 
ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. §2º. As deliberações das Assembleias Gerais 
Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria abso-
luta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma 
Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela 
Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. §1º. Os 

pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. §2º. A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de 
impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá 
permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos 
negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e peran-

escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo ga-
rantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, 
assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na 
forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela assinatura de 2 diretores, em conjunto, devendo os 

-
to em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de 

Artigo 11. Compete à Diretoria 
gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - 
Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no 
máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assem-
bleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O exercício social da Companhia 
coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia preparará um balanço 

Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que 
a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as 
deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia pode-

Artigo 17. A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital 

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou 
deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence 
Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata da AGC de Sociedade por Ações
SF 119 Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 32.608.919/0001-59

PRÓXIMOS LEILÕES ELETRÔNICOS. Do Condutor da Praça- A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO através do Portal: www.canaljudicial.com.br/goldleiloes e será conduzida pelo Gestor Leiloei-
ro O� cial Uilian Aparecido da Silva- JUCESP 958. Na segunda praça, o valor mínimo para a venda corresponderá a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação judicial, nos termos do artigo 13 do provimento 
CSM 1625/2009. Da comissão da Gestora Judicial- O arrematante deverá pagar a Gestora Judicial GOLD, a título de comissão o valor da porcentagem estipulada no edital, sob o preço de arrematação do imóvel. 
Dos lances- Os lances deverão ser ofertados pela rede internet, através do Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. Da responsabilidade do arrematante- Serão de responsabilidade do arrematante todas 
as providências e despesas relativas a transferência dos imóveis, tais como recolhimento do ITBI, foro, laudêmio, taxas alvarás, certidões, escrituras, registros e outras despesas pertinentes, inclusive dados 
apurados junto ao INSS oriundos de construção ou reformas não averbadas no Órgão competente e, ainda, dívidas relativas ao condomínio, resguardada a possibilidade de ação regressiva contra o devedor 
principal, perante ao Órgão competente. Débitos de IPTU- Eventuais débitos de IPTU � cam sub-rogados no valor da arrematação nos exatos termos do art. 130, parágrafo único do Código Tributário Na-
cional, mediante apresentação do extrato de débitos � scais apresentado pelo arrematante. Todas as regras e condições aplicáveis estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloeis. A alienação 
obedecerá ao disposto na legislação aplicável, no Provimento CSM nº 1.625/09 do TJSP e o caput do artigo 335, do Código Penal. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas noti� cações pessoais e 
dos respectivos patronos.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ESPÓLIO DE LUIZA LOPES FEIJÓ (CPF 782.981.058-34) na pessoa de seu inventariante, bem como na sua pessoa RENATO 
CARVALHO TAPAJÓS (CPF 785.841.518-53), e demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 0042731-06.2003.8.26.0002– Ajuizada por CARMEN LÚCIA HELDT D’ALMEIDA (CPF 169.491.372-49); ÁUREA MENDES HELDT (CPF 
176.933.148-86); EDNA LÚCIA HELDT (CPF 151.235.418-02); e EDISON DARCI HELDT (CPF 750.148.667-00). O Dr. CLAUDIO SALVETTI D’ANGELO, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do 
CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, 
levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com 
término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): 
RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Transcrição nº 83.188 do 1º CRI da Capital/SP: OS DIREITOS: APARTAMENTO nº 92, localizado no 9º andar da do “EDIFÍCIO DONA ADÉLIA”, situado à Rua Manoel da Nóbrega, nº 577, esquina da Rua Otávio Nébias, 9º Subdistrito – Vila Mariana, nesta capital, 
com a área útil de 77,400m2, área comum de 24,167m2, perfazendo uma área total de 101,567m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 2,188% ou 11,060m2, no terreno condominial. Contribuinte nº 088.298.0631-5. Consta do laudo � s. 719 o Apto é composto  por Hall, Sala de Jantar e Estar, 02 (dois) 
dormitórios, Banheiro Social, lavabo, cozinha, área de serviço, dependência de empregada e pequeno banheiro empregada. AVALIAÇÃO: R$ 681.529,40 (seiscentos e oitenta e um mil, quinhentos e vinte e nove reais e quarenta centavos), devidamente atualizado pela tabela prática do TJSP em (DEZEM-
BRO/2018).ÔNUS: Conforme certidão de ônus juntada aos autos, Transcrição nº 83.188, consta conforme AV-02 PENHORA EXEQUENDA. DÉBITOS FISCAIS: Conforme consta no site da Prefeitura, em consulta realizada no dia 18.12.2018, NADA CONSTA.DEPOSITÁRIO: RENATO CARVALHO 
TAPAJÓS. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

9ª VARA CÍVEL DO FORO DA COMARCA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO /SP – 9º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) ALINE DE SOUSA TOGNATO (CPF 367.509.358-18) e, ROBERTO TOGNATO (CPF 290.234.168-72), e 
demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL – Proc. 1015261-52.2017.8.26.0564 – Ajuizada por CONSÓRCIO EMPREENDEDOR DO SÃO BERNARDO PLAZA SHOPPING, (CNPJ nº 14.424.018/0001-25). O Dr. RODRIGO GORGA CAMPOS, 
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Bernardo do Campo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 11/03/2019 às 14:00h, e com término no dia 13/03/2019 às 14:00h, 
entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 13/03/2019 às 14:01h, e com término no dia 02/04/2019 às 14:00hs, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito 
lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 8.270 do 1º CRI de São Bernardo do Campo/SP: Um prédio residencial usado como comercial, 
e seu respectivo terreno designado como sendo parte da quadra 146 da Vila Paulicéia, com frente para Rua Miragaia, nº 628, (antigo nº 590), perímetro urbano, Município, Distrito, Comarca e 1ª Circunscrição Imobiliária de São Bernardo do Campo, com 300,00 m², sendo 10,00 metros de frente, por 30,00 
metros da frente aos fundos de ambos os lados, tendo nos fundos a mesma largura da frente 10,00 metros, sendo 295,20 m² de área construída, (Certidão de Valor Venal atual) sobre um terreno. Contribuinte nº 018.017.033.000. Consta do laudo de avaliação � s. 248, que as benfeitorias são: 3 dormitórios 
com varanda, (uma suíte),  Banheiro Intimo / Social, Hall de Entrada e Sala ampla para 2 ambientes, Sala de Jantar, Lavabo, Cozinha, Edícula aos fundos, lavanderia, quarto de despejo com banheiro e garagem, Quintal e Solarium, Recuo Frontal e Garagem. AVALIAÇÃO: R$ 753.300,00 (Setecentos e 
Cinquenta e Três Mil e Trezentos Reais), SETEMBRO/2018. ÔNUS: Conforme certidão de ônus, consta conforme, AV-10 – PENHORA EXEQUENDA. DÉBITOS FISCAIS: Consta do site da Prefeitura realizada em dia 05.12.2018, recai sobre o imóvel débito de DIVIDA ATIVA no valor de R$ 2.524,73. 
DEPOSITÁRIO: coexecutado ROBERTO TOGNATO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br

3ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE MOGI DAS CRUZES/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) MAURÍCIO COUTINHO (CPF 088.030.998-91),  NANCY COELHO COUTINHO (CPF 880.030.998-91), e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial - Cobrança de Aluguéis - Sem despejo – Proc. 1012549-53.2016.8.26.0361– Ajuizada por LUIZ DE OLIVEIRA (ESPÓLIO) por sua inventariante LENY MARIA DE MELLO OLIVEIRA (CPF 880.996.608-20). O Dr. Fabricio Henrique 
Canelas, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Mogi das Cruzes/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o 
a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 
70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 111.234 do 15º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP: Um Prédio constituído de moradia e armazém 
e seu respectivo terreno, situados no alinhamento da Avenida Mazzei, nºs 271 e 275, parte do lote 13, no 22º subdistrito Tucuruvi, medindo, tudo, 10,00 metros de frente para a referida via pública; 19,16 metros da frente aos fundos, do lado direito de quem da avenida olha para o imóvel; 18,04 metros do 
lado esquerdo; tendo nos fundos a largura de 10,00 metros,, encerrando uma área de 186,00m², confrontando do lado direito com  o prédio 277, do lado esquerdo com o prédio 261, ambas da mesma avenida, e, nos fundos com os fundos das casas nºs 4 e 6 com frente para a Rua Cajamar. Contribuinte nº 
067.213.0026-5. AVALIAÇÃO: R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) em março de 2017. ÔNUS: Consta na matrícula do imóvel: Av.4  Penhora Exequenda. DÉBITOS FISCAIS: Em pesquisa no site da Prefeitura de São Paulo/SP, no dia 12.09.2018, constaram débitos de DIVIDA ATIVA no valor de R$ 
6.712,20, IPTU do ano corrente no valor de - R$ 2.728,50. DEPOSITÁRIO: MAURÍCIO COUTINHO As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

31ª VARA CÍVEL DO FORUM CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL/SP – 31º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) WMAN EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA (CNPJ 20.522.261/00001-89), e demais interessados, expedido 
nos autos da Ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL - DESPESA CONDOMÍNIAIS – Proc. nº 1097012-32.2016.8.26.0100 – Ajuizada por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LE CHAMP  - (CNPJ 05.525.350/0001-95). O Dr. CESAR AUGUSTO VIEIRA MACEDO, Juiz de Direito da 31ª Vara 
Cível do Fórum Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro no artigo 689-A do CPC e regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará 
a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término 
no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 50% do valor de avaliação (Art. 891 paragrafo único do CPC) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE-1): Matricula 94.365 
do 1ª CRI da Capital-SP: APARTAMENTO nº 61, localizado no 6º andar do Edifício de MARS, do “CONDOMÍNIO EDIFÍCIO LE CHAMP”, situado na RUA MÁRIO AMARAL, 81, Bairro do Paraíso, no 9º subdistrito – Vila Mariana, com área real privativa de 193,110m², área real comum de 141,500m² 
(nesta incluída a área referente a 04 (quatro) vagas na garagem coletiva do empreendimento), área total de 334,610m², correspondendo-lhe a fração ideal no terreno de 2,4689%. Contribuinte nº 036.006.0326-4. COMPOSTA POR: 04 (QUATRO) SUÍTES, LAVABO, SALA, TERRAÇO, COZINHA E 
COPA, ÁREA DE SERVIÇO, E DEPENDÊNCIAS DE EMPREGADA. TORRE MARS: POSSUI 01 (UMA) APARTAMENTO POR ANDAR; - TÉRREO CONTENDO HALL DE ENTRADA, CHURRASQUEIRA, PISCINAS (INFANTIL E ADULTO), SAUNA, SALÃO DE FESTAS, ‘HOME OFFICE. 
AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 2.510.000,00 - (Dois milhões, quinhentos e dez mil reais), Maio/2018. ÔNUS: Conforme certidão de ônus extraída do site ARISP, nada consta. DEBITOS: Conforme certidão extraída do site da Municipalidade consta débito na divida ativa no valor de R$ 26.490,13, atualizado até 
06.12.2018, débitos este que serão sub-rogados conforme e Art. 130 do CTN.  As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br).

VARA ÚNICA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1A e 2A Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) OSVALDO BALBÃO (CPF 982.159.148-53), e s/mulher coproprietário LUIZA MARIA DE SOUZA BALBÃO (CPF 020.295.268-19); e 
dos credores BANCO NOSSA CAIXA S/A, e BANCO DO BRASIL S/A, e demais interessados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO FISCAL – Proc. 0001072-39.2014.8.26.0549 – Ajuizada por UNIAO. O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa 
de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES 
(www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, 
� cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1A, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo 
único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 4.913 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: UMA CASA DE MORADIA – situada à Rua Delduque Ribeiro Garcia, nº 235, construída de tijolos, coberta de telhas, com 
04 (quatro) cômodos, incluído um alpendre, e o respectivo terreno de forma triangular, medindo 32,00m de frente, 20,00m de um lado, zero om de outro lado e 26,40m nos fundos, confrontando pela frente com a Rua Delduque Ribeiro Garcia, de um lado com o prédio nº 243, da mesma rua, pelos fundos 
com os prédios nºs 48 e 60. AVALIAÇÃO: R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS) em setembro de 2018. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel conforme: AV-03 e 04 – HIPOTECA – em favor de Banco Nossa Caixa S/A; e conforme AV-05 – PENHORA – em favor de Banco do Brasil 
S/A, nos autos processo nº 0002338-61.2014.8.26.0549. LOTE 2: UM VEÍCULO GM/MONTANA CONQUEST 2007/2008, PLACAS 6993, DE COR PRATA. Localização: Rua Delduque Ribeiro Garcia, nº 235, Cidade de Santa Rosa de Viterbo. AVALIAÇÃO: R$ 15.000,00 (Quinze mil reais) em setembro 
de 2018. ÔNUS: Dos autos nada consta. DEPOSITÁRIOS: OSVALDO BALBÃO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

5ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE SANTO AMARO/SP – 5º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) DENIS ROBERTO VIESE CIARDI (CPF 134.430.768-07), e demais interessados, expedido nos autos da Ação de CUMPRIMENTO 
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL – Proc. 0051687-74.2004.8.26.0002 (002.04.051687-5) – Ajuizada por CONDOMÍNIO RESERVA MARAJOARA PARK (CNPJ 02.997.913/0001-50). A Dra. Regina de Oliveira Marques, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na 
forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.
com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já 
designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e 
art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1): Matrícula 285.178 do 11º CRI da Capital-SP: Direitos sobre: APARTAMENTO nº 172, localizado no 17º andar da Torre I, “EDIFÍCIO CASTANHEIRAS, integrante do empreendimento denomi-
nado “RESERVA MARAJOARA PARK, situado à Avenida João Peixoto Viegas, nº 193, e Rua Antonio Zouro, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com a área útil de 74,40m2 e a área comum de 35,530m2, perfazendo a área total de 109,930m2, correspondendo-lhe uma fração ideal de 0,2612%, no terreno 
condominial. Contribuinte: 120.078.0409-2. Apto. é composto de 03 (três) dormitórios sendo um suíte, sala de estar, sala de jantar, sacada, cozinha, área de serviço e 03 (três) banheiros. Consta do laudo de avaliação conforme � s. 221, que a referida unidade possui o direito de 02 (duas) vagas na garagem 
individuais e indeterminadas. AVALIAÇÃO: R$ 483.558,13 (quatrocentos e oitenta e três mil, quinhentos e cinquenta e oito reais e treze centavos), devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em dezembro/2018. ÔNUS: Certidão de ônus extraído do site ARISP em 11.12.2018, nada consta. DEBI-
TOS FISCAIS: Consta da certidão extraída junto a municipalidade uma divida ativa no total de R$ 22.509,51 atualizado até 11.12.2018. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

3ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DA LAPA/SP – 3º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) SEVERINO RAMOS DOS SANTOS (CPF 769.203.998-49), DALVA CAETANO DOS SANTOS (CPF 399.995.718-24), e demais interessados, 
expedido nos autos da ação de Execução de Título Extrajudicial – Fiança – Proc. 1013756-62.2014.8.26.0004 – Ajuizada por FERNANDO LUIZ DA CRUZ MARQUES (CPF 653.115.078-53). A Dra. Adriana Genin Fiore Basso, Juíza de Direito da 3ª Vara Cível Do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da 
lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/
goldleiloes) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início 
no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 70% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009), 
sendo que os eventuais lances que forem, acima de 70% e abaixo de 90% serão analisados pelo Juízo para eventual deferimento ou não, do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 6.699 do 16º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo: Um terreno, à Rua Manoel 
Rodrigues  da Costa (antiga Rua Bela Vista), nº 87, esquina da Rua Willian Hamilton (antiga  Rua A), no 31º subdistrito-Pirituba, distante 72,50m do alinhamento da rua Escolástica, lado esquerdo de quem desta entra na Rua Manoel Rodrigues  da Costa (antiga Rua Bela Vista), medindo 10,00m de frente 
para a Rua Manoel Rodrigues  da Costa (antiga Rua Bela Vista), 29,50m da frente aos fundos, de ambos os lados e nos fundos 10,00m, con� nado do lado esquerdo e pelos fundos de quem da Rua Manoel Rodrigues  da Costa (antiga Rua Bela Vista) olha para o terreno, com o prédio nº 2 e  propriedade do 
Espólio de Nuno Lemos, e outros, e do lado direito, com a Rua Willian Hamilton (antiga  Rua A), encerrando a área de 295,00m². Conforme laudo de avaliação: Casa térrea, erigida acima do nível da rua (Rua Manoel Rodrigues da Costa), recuada do alinhamento predial do logradouro de sua situação e 
afastada das laterais do lote (observador na rua). No recuo frontal, ao nível da rua, três vagas cobertas (laje) de garagem, sobre as quais há um amplo terraço coberto em telhas de cimento amianto acessado pela escada localizada junto à lateral direita do lote. O imóvel também possui entrada de acesso pela 
Rua William Hamilton. Composto de sala, 3 (três) dormitórios, 2 (dois) banheiros, 2 (duas) cozinhas, área de serviço (lavanderia), perfazendo a área total construída de 190,00m². AVALIAÇÃO: R$ 688.520,00 (Seiscentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte reais) em agosto de 2016, que será atualizado 
até a data do leilão. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel: Av.8  Penhora Exequenda; Av.9 Penhora – 1013307-07.2014.8.26.0004 – 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP. DEPOSITÁRIO: SEVERINO RAMOS DOS SANTOS As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a 
leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes.

2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE LIMEIRA/SP – 2º OFÍCIO CÍVEL Edital de 1ª e 2ª Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) CYRILO RODRIGUES representado por seus � lhos EDSON DE JESUS RODRIGUES, CYRILO RODRIGUES JUNIOR (quali� cação ignorada), 
ZORAIDE ENCARNAÇÃO RODRIGUES PINTO (quali� cação ignorada), JOSE RODRIGUES, representado por GLORIA DIAS DA COSTA RODRIGUES (quali� cação ignorada), TELMA DA COSTA RODRIGUES (quali� cação ignorada) e TAMARA DA COSTA RODRIGUES (quali� cação igno-
rada), e demais interessados, expedido nos autos da ação de PROCEDIMENTO COMUM – Condomínio – Proc. 1005581-67.2015.8.26.0320 – Ajuizada por ARLINDO RODRIGUES (CPF 143.914.818-04), AUREO IVERSEN (CPF 027996078-61) representado por MAICON ALEXANDER IVERSEN 
(CPF 374.084.198-29) e SANDRA MARA FONSECA IVERSEN (CPF 089.507.328-58), MARIA RODRIGUES IVERSEN (CPF 088.909.288-59) representada por ODECIO IVERSEN (CPF 131.292.018-15) BENEDITA RODRIGUES VOIGT (CPF 251.786.868-96, casada com ITAMAR LUIZ VOIGT 
(CPF 821.958.468-87). O Dr. Rilton José Domingues, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Limeira/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria 
Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 
14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais 
der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo descrito(s). RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula nº 004 do 2º CRI da Comarca de Limeira/SP: Prédio residencial situado à 
Rua Eistein, nº 387, na Vila Ferreira, construído de tijolos e telhas, prédio antigo, contendo três cômodos e benfeitorias rústicas e seu terreno e quintal, sendo que conforme anotações constantes, passando então por reformas a conter: sala, três dormitórios, abrigo, hall, banheiro, cozinha, lavanderia, rancho 
rustico, dois despejos, terraço, wc. Cozinha, sala dormitório (nos fundos) do imóvel acessado por corredor independente, apresentando uma área total de construção de 145,21 metros quadrados, edi� cação esta que corresponde ao lote nº-09, da quadra “A” daquela Vila, e que mede 10,00 metros de frente, 
por 30,00 metros da frente aos fundos, contendo 300,00m2, con� nando de um lado com o lote 8, de outro lado com o lote 10 e nos fundos com Maximiliano Fonseca ou sucessores; cadastrado na Prefeitura Municipal de Limeira local na quadra 0127 unidade 010. Inscrição cadastral nº  AVALIAÇÃO: 
R$ 239.138,44 (Duzentos e trinta e nove mil, cento e trinta e oito Reais e quarenta e quatro centavos) devidamente atualizado pela tabela pratica do TJSP em (outubro/2018). ÔNUS: dos autos nada consta. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no 
Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

VARA ÚNICA CÍVEL DA COMARCA DE SANTA ROSA DE VITERBO/SP Edital de 1A e 2A Praça de bem(ns) imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) PALAVER SERVICOS LOGISTICOS LTDA (CNPJ 01.116.134/0001-35), na pessoa de seu representante legal; IZILDINHA APARECIDA 
MORAES PALAVER (CPF 067.694.768-94) e s/marido coproprietário RUY EDEMIR PALAVER (CPF 821.3923298-00); e ainda do terceiro interessado Sr. CARLOS ADALBERTO ZORZO (CPF 017.152.418-78) e s/mulher ZILDA BAPTISTA CRISPIM ZORZO (CPF 016.099.438-13), e demais interes-
sados, expedido nos autos da ação EXECUÇÃO FISCAL – Proc. 0001113-26.2002.8.26.0549 – Ajuizada por FAZENDA NACIONAL. O Dr. Alexandre Cesar Ribeiro, Juiz de Direito da Vara Única Cível da Comarca de Santa Rosa de Viterbo/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 
879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br) portal de 
leilões on-line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 12/02/2019 às 14:00h, e com término no dia 14/02/2019 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior ao da avaliação, � cando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 14/02/2019 às 
14:01h, e com término no dia 08/03/2019 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1A, ocasião em que os bens serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): LOTE 1: Matrícula 29.606 do CRI de Santa Rosa de Viterbo/SP: Um lote de terreno, sem benfeitorias, situado na cidade de Santa Cruz da Conceição-SP, comarca de Leme, no loteamento denominado “Jardim da Enseada”, sob nº 01 da quadra A, com área de 514,62 
metros quadrados, de forma retangular, medindo 6,00 metros de frente para a Avenida do Lago (atual Avenida Rodolpho Morelli), mede 29,00 metros do lado direito, confrontando coma a Av Projetada (atual Avenida Pedro Tessari), mede 38,00metros do lado esquerdo, confrontando com o lote nº 02, 
mede 14,00 metros de fundo, confrontando com o lote nº 54, lote de esquina, fazendo um arco na frente, com 14,14metros; cadastrado na municipalidade de Santa Cruz da Conceição-SP, sob nº 7025-07-004-029-00-TE. AVALIAÇÃO: R$ 420.000,00 (QUATROCENTOS E VINTE MIL REAIS) em junho 
de 2018. ÔNUS: Constam na matrícula do imóvel conforme: AV-04 – PENHORA EXEQUENDA. DEBITO DA AÇÃO: R$ 66.252,97 em setembro/2018 DEPOSITÁRIOS: CARLOS ADALBERTO ZORZO. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no 
Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes / www.leiloesgold.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1134051-63.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Duplicata Exequente: Sppe Construções e Reformas Ltda Epp Executado: Carta Editorial Ltda.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1134051-63.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). CESAR AUGUSTO VIEIRA
MACEDO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CARTA EDITORIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº
48.112.650/0001-55 que SPPE CONSTRUÇÕES E REFORMAS LTDA EPP lhe ajuizou ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 52.292,64, referente a prestação de serviços de Engenharia,
implementando os projetos de reforma e adequação, bem como informações técnicas para a consecução
destes, tendo como título executivo 05(cinco) Duplicatas, oriunda das Notas Fiscais e seus respectivos
instrumentos de Protestos, sacadas, vencidas e não pagas. Estando a executada em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que
o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de
2019. 07 e 08/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1115057-84.2016.8.26.0100.O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula Dias da Costa, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a PILARES COMERCIO DE PRESENTES E ACESSORIOS FEMININOS LTDA. - ME, CNPJ 10.761.036/
0001-41, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de ITAU UNIBANCO S.A., objetivando
em síntese: o recebimento de R$ 111.850,47 (outubro de 2016), decorrente do empréstimo denominado Giro de
Cartões, operação contrato nº 000001061713333. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                                    06 e 07 / 02 / 2019.

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 0196296-69.2012.8.26.0100. O(A) Dr(a). Swarai Cervone de Oliveira, Juiz(a) de Direito da 36ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a Marcelo Araujo Sampaio CPF 300.906.028-97, que Carlos Augusto de Carvalho e Souza 
Machado e Luciana Nemes Abdalla Machado ajuizaram ação comum, objetivando seja julgada procedente, condenando o réu 
ao pagamento de indenização: em R$ 2.104,80, pela franquia e carro reserva e demais despesas; em R$ 3.282,90 pela 
desvalorização do veículo; em R$ 1.500,00 pelos lucros cessantes, referente aos danos causados pela colisão do veículo do 
réu JEEP CHEROKEE, prata, placas EAU-6427, condenando ainda ao pagamento de R$ 20.000,00, pelos danos morais 
sofridos, devidamente atualizados e acrescido das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando o réu em 
lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei.         [07,08] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019623-74.2016.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
2ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIELA CLAUDIA HERRERA XIMENES, na 
forma da Lei, etc. Faz saber a Tania Aparecida Bonani CPF 139.234.098-50, que Associação Protetora Infância-
Província de São Paulo ajuizou ação monitória, para cobrança de R$11.173,72(jun/16), referente às mensalidades de 
out-dez/12 dos Contratos de Prestação de Serviços Escolares. Estando a ré em lugar ignorado, expede-se edital, para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, pague o valor supra, acrescido dos honorários advocatícios em 5%, com isenção 
de custas no caso de pagamento ou, no mesmo prazo ofereça embargos, sob pena de ser constituído de pleno direito o 
título executivo judicial, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de setembro de 2018.  [07,08] 

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0000886-51.2018.8.26.0007 (processo principal n° 1021739-35.2016.8.26.0007).
O Dr. Daniel Fabretti, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP, Faz Saber a Eduardo Lopes Gomes (CPF.
271.144.988-29) e Luciana Lopes Gomes Fonseca (CPF. 295.206.518-70), que nos autos da ação de Execução, ajuizada por
Maxfer Metais Ltda (CNPJ. 66.553.298/0001-75), em face de CEPAR do Brasil Indústria e Comércio Ltda ME, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica
da empresa CEPAR do Brasil Indústria e Comércio Ltda ME (CNPJ. 05.528.324/0001-10), requerendo as provas cabíveis.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do
artigo 257, IV do NCPC. Estando os requeridos em lugar ignorado, expede-se edital, o qual será afixado e publicado na forma da
lei. SP, 10/12/2018.                                                                                                                                                  07 e 08 / 02 / 2019.

Aneel vai
fiscalizar

mais de 300
barragens de
hidrelétricas

A Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) vai
mobilizar uma força-tarefa
para fiscalizar barragens de
142 usinas hidrelétricas até
maio. Serão fiscalizadas usi-
nas em 18 estados e no Dis-
trito Federal. Após o fim des-
sa primeira etapa, o órgão vai
continuar fiscalizando barra-
gens de usinas com o objeti-
vo de visitar, presencialmen-
te, 355 unidades até o fim do
ano.

O anúncio foi feito pela
assessoria da Presidência da
República e pelo Porta-Voz,
Otávio do Rêgo Barros. Serão
fiscalizadas barragens cuja
área afetada no caso de um
rompimento traga um dano
potencialmente alto. “Serão
142 [barragens] inicialmente.
Até o final do ano se alonga
além de 300 barragens. É uma
ação do Ministério das Minas
e Energia e da Aneel”, disse
Rêgo Barros.

Brumadinho

Em nota, o governo infor-
mou que o monitoramento re-
alizado na usina termelétrica
de Igarapé não constatou “de-
posição significativa de sedi-
mentos no reservatório de
captação”. A usina fica a 53
quilômetros da barragem da
Mina do Córrego do Feijão em
Brumadinho, que se rompeu.

Já a Usina Hidrelétrica de
Retiro Baixo,  no Rio
Paraopeba,  não apresentou
alterações “no aspecto visu-
al e na qualidade da água”,
nem na flora e fauna locais. A
usina está localizada a 200
quilômetros (km) do local do
rompimento da barragem.

Desde o rompimento da
barragem, a operação da usi-
na foi paralisada. A hidrelétri-
ca de Retiro Baixo tem potên-
cia instalada de 82
Megawatts (MW) e está lo-
calizada entre os municípios
mineiros de Curvelo e
Pompeu, no baixo curso do
Rio Paraopeba, afluente do
Rio São Francisco. (Agencia
Brasil)
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1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 03/12/2018, às 10hs, na sede social da SF One Hundred and Ten Participações Societárias S.A. (“Companhia”), São 
Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores e 
subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comu-
nhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, 
Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP, CEP: 05014-001; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, ad-
vogado, RG nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São 
Paulo/SP, CEP: 03355-000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/
SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 3. Mesa: 

Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. 
Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF One Hundred 
and Ten Participações Societárias s.a.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a 

5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF One Hundred and Ten Participações Societárias S.A., bem como o projeto de 
estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição de 
600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização parcial de 10% 
do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia 
são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva subscreveu 
200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente 
data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, 
pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo III; 
e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integraliza-
da na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado em moeda 
corrente do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preliminares 
exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos termos do 

-
Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e no CPF/

MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. 
Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 
360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias 
Falleiros, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente 
e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem conde-
nados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para o exercício social cor-

utilizados para as publicações determinadas pela Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades 
remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 03 de dezembro de 2018. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas 
Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Souza Silva; 
Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. JUCESP nº 
3530052908-1 em 12/12/2018. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º. A 
SF One Hundred and Ten Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a 
participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do 
Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. § 1º. Cada ação 
corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, 

§ 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a maioria do capi-
tal social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para 
posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o 
exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas presentes, o secre-
tário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do 
disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Arti-
go 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de diretores, podendo ser 
acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no 
exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.
Assembleia Geral que os eleger, salvo se decidido de forma diversa pelos acionistas representando a maioria absoluta dos votos. § 2º. A investidura nos 
cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas por qualquer 
outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. 
Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a 
Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou 
municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar cheque; abrir, 
operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou 
imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a 
qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de 

-
tários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado. Parágrafo Único.
e outras garantias em favor de terceiros. Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos os atos ne-
cessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não perma-
nente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. 
Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. Capí-
tulo VI - Disposições Gerais - Artigo 13. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano. 

-
ção aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Diretoria, 
depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Median-

-
minar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação 
da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liqui-

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comarca 
de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Guilher-
me de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata da AGC de Sociedade por Ações
SF One Hundred and Ten Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 32.239.292/0001-06

CONSORCIEI PARTICIPAÇÕES S.A. - (em constituição) - Extrato da Ata da Assembléia Geral de Constituição de Sociedade por Ações, realizada em 13/09/2018 - 1. Aos 13/09/2018, as 15h, na sede 
social em São Paulo/SP. 2. Presença: Totalidade. 3. Mesa: João Ferraz de Almeida Prado - Presidente, Alexandre Caliman Gomes - Secretário. 4. A Assembléia por finalidade a constituição de uma S.A., sob a 
denominação Consorciei Participações S.A.. 5. Informou o Sr. Presidente que sobre a mesa encontrava-se igualmente o Boletim de Subscrição do capital social, já assinado pelos senhores Acionistas que 
subscreveram, no ato, a totalidade das ações do capital social da sociedade em moeda corrente nacional, no valor de R$ 999,00, representado por 999 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal emitidas 
pelo valor de R$ 1,00 cada uma. O capital social foi totalmente subscrito pelos acionistas fundadores da seguinte forma: (a) o sócio Alexandre Caliman Gomes subscreveu 296 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, representativas do capital social, no valor de R$ R$ 296,00, das quais foram integralizadas em moeda corrente nacional 296 ações no montante total de R$ 296,00; (b) o sócio João Ferraz de 
Almeida Prado subscreveu 407 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social, no valor de R$ R$ 407,00, das quais foram integralizadas em moeda corrente nacional 407 
ações no montante total de R$ 407,00; (c) o sócio Pedro Oliva da Fonseca Amoroso Lima subscreveu 296 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, representativas do capital social, no valor de R$ R$ 
296,00, das quais foram integralizadas em moeda corrente nacional 296 ações no montante total de R$ 296,00. 6. Eleição dos membros da Diretoria, o (a) Sr. Alexandre Caliman Gomes, RG 440234062 SSP/
SP e CPF  369.669.528-93; (b) João Ferraz de Almeida Prado, RG 43.471.216-4 SSP/SP e CPF 335.790.108-08; e (c) Pedro Oliva da Fonseca Amoroso Lima, RG 38072662 SSP/SP e CPF  378.660.858-03; 
Todos residentes e domiciliados em São Paulo/SP; para ocuparem os cargos de Diretores, sem designação específica, com mandato até a A.G.O. que aprovará as contas do exercício a se encerrar em 
31.12.2019. 7. Aprovada a verba global de R$ 1.000,00 para sua remuneração no corrente exercício. 8. Os Diretores afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de 
exercer a administração da Sociedade, os Diretores ora eleitos tomam posse em seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse no Livro de Reunião da Diretoria. 9. Os Diretores ficariam 
incumbidos de ultimar as formalidades remanescentes para registro da constituição da Sociedade perante os órgãos competentes. 10. Encerramento: Nada mais a tratar. São Paulo, 13/09/2018. Estatuto Social 
- Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º: A Consorciei Participações S.A. (“Companhia”) é uma S.A. regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º: A Companhia tem sua sede, foro e domicílio em São Paulo/SP, na Rua Ferreira de Araújo 1000, 10º andar, Apartamento 103, Pinheiros, 
CEP 05428-002 e poderá instalar, alterar e encerrar filiais, depósitos e agências em outras praças do País e do exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a parti-
cipação no capital de outras sociedades empresárias ou não empresárias, como sócia, acionista ou quotista, no Brasil e/ou no exterior. Artigo 4º: A Companhia tem prazo indeterminado de duração. Capítulo II 
- Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º: O capital social da Companhia é de R$ 999,00, dividido em 999 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, subscrito e integralizado em sua totalida-
de em moeda corrente nacional. § 1º: A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação. § 2º: A ação é indivisível em relação 
à Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. § 3º: As ações são nominativas e a sua propriedade será presu-
mida pela anotação nos livros sociais competentes. Artigo 6º: Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 7º: As emissões de ações, bônus de subscrição e 
debêntures conversíveis em ações deverão ser aprovadas pela Assembleia Geral. § Único: É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 8º: É assegurado direito de preferência aos 
acionistas para subscrição dos aumentos de capital da Companhia, na proporção do número de ações que possuírem, regendo-se o exercício desse direito de acordo com a legislação aplicável. Capítulo III - Da 
Assembleia Geral: Artigo 9º: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigi-
rem. § 1º: A Assembleia Geral será convocada e instalada em observância às disposições legais aplicáveis. A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista ou qualquer dos Diretores, conforme for 
escolhido pela maioria dos acionistas presentes à Assembleia. O Presidente da Assembleia Geral convidará, dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º: As deliberações da Assembleia Geral, ressal-
vadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por acionistas representando a maioria do capital social votante da Companhia presentes à Assembleia Geral. § 3º: O Presidente da Assembleia Geral deve-
rá observar e fazer cumprir as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede social, não permitindo que se computem os votos proferidos em contrariedade com o conteúdo de tal acordo. Artigo 10. 
Compete à Assembleia Geral, além das atribuições conferidas em Lei, deliberar acerca das seguintes matérias: (i) reformar este Estatuto Social; (ii) eleger e destituir, a qualquer tempo, os administradores (in-
cluindo Diretores e membros do Conselho Fiscal) da Companhia; (iii) tomar, anualmente, as contas dos administradores, e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles apresentadas; (iv) autorizar a 
emissão de debêntures; (v) suspender o exercício dos direitos dos acionistas; (vi) deliberar sobre a avaliação de bens com que os acionistas concorrerem para a formação do capital social; (vii) deliberar sobre a 
transformação, fusão, incorporação e cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (viii) autorizar os administradores a confessar falência e pedir recupe-
ração judicial ou extrajudicial. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 11 - A administração da Companhia compete a Diretoria e ao Conselho de Administração, que terão atribuições conferidas por lei e pelo pre-
sente Estatuto Social. § 1º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos respectivos termos nos livros próprios, permanecendo em seus respectivos cargos até 
a posse de seus sucessores. § 2º - A Assembleia Geral de acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos administradores da Companhia, competindo ao Conselho de Administração deliberar sobre a 
sua atribuição individualizada entre os administradores da Sociedade. Seção I - Do Conselho de Administração: Artigo 12 - O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 3 e, no máximo, 8 
membros, residentes ou não no país, eleitos pela Assembleia Geral e pela mesma destituíveis a qualquer tempo, com mandato unificado de 1 ano para todo o Conselho de Administração, sendo permitida a 
reeleição. Artigo 13 - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, este deverá indicar outro membro do Conselho de Administração para substituí-lo, o qual além de 
praticar todos os atos que caberiam ao Conselheiro ausente, também votará em nome do Conselheiro substituído, como se o mesmo estivesse presente na reunião. Na hipótese de renúncia ou impedimento 
permanente de qualquer Conselheiro durante o mandato para o qual foi eleito, nova Assembleia Geral será convocada para eleição de seu substituto, o qual completará o mandato do substituído. § 1º: As reuniões 
do Conselho de Administração serão convocadas por qualquer de seus membros com antecedência mínima de 2 dias úteis, e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Artigo 14 - As reuniões 
do Conselho de Administração somente se instalarão, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros. § 1º: Não se realizando a reunião em virtude da não observância do quórum míni-
mo, poderá a mesma ser novamente convocada nos 30 dias subsequentes, com antecedência mínima de 2 dias, mantendo-se obrigatoriamente a mesma pauta dos assuntos a serem tratados, instalando-se a 
reunião, nessa segunda convocação, com a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. § 2º: Independentemente das formalidades previstas nesse Capítulo, será considerada regular a 
reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração em exercício. § 3º: As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria dos votos de seus membros. Seção 
II - Da Diretoria: Artigo 15 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 3 membros, todos com a designação de diretores, residentes no país, eleitos anualmente pelo Conselho de Administração, 
permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. § 1º: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções 
serão exercidas por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pelo Conselho de Administração. § 2º: A Diretoria 
tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante 
qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e 
endossar cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. § 3º: A representação 
da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono competem a dois diretores, agindo em conjunto, ou a um diretor e um procurador, na forma indicada no res-
pectivo instrumento de mandato. A nomeação de procurador dar-se-á pela assinatura de quaisquer 2 diretores, devendo o instrumento de mandato especificar os poderes conferidos ao mandatário e ser outor-
gado com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. § 4º:  Dependerão de aprovação de acionistas 
representando a maioria do capital social, a prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. § 5º: Compete à Diretoria superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando 
os atos necessários ao seu regular funcionamento. § 6º: Os Diretores aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, 
de exercer a administração da Sociedade, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a pro-
priedade. Dessa forma, os Diretores ora eleitos tomam posse em seus cargos, mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse no Livro de Reunião da Diretoria. Seção III - Do Conselho Fiscal: Artigo 
16. O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em Lei, será composto de 3 a 5 membros e igual número de suplentes. § 1º: O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e 
somente será instalado mediante convocação dos acionistas, de acordo com as disposições legais. § 2º: O Conselho Fiscal terá um Presidente, eleito pela Assembleia Geral. § 3º: Os membros do Conselho 
Fiscal serão investidos em seus cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. § 4º: Em caso de vaga, renúncia, impedimento 
ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, pelo respectivo suplente. § 5º: Em caso de impedimento ou vacância perma-
nente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger 
um novo membro efetivo do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V - Do Exercício Social e Demostrações Finan-
ceiras: Artigo 17. O exercício social iniciar-se-á em 1º: de janeiro e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, quando serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 
Artigo 18. O lucro líquido do exercício terá o destino que a Assembleia Geral lhe der, conforme recomendação da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as 
deduções determinadas em Lei. Artigo 19. Os acionistas terão direito a receber, em cada exercício, a título de dividendo obrigatório, 25% do lucro líquido auferido no período em questão, ajustado nos termos 
da Lei das S.A. § 1º: Sempre que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a administração poderá propor, e a Assembleia Geral, aprovar destinar o ex-
cesso à constituição de reserva de lucros a realizar. § 2º: A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores uma participação nos lucros, observados os limites legais pertinentes. Artigo 20. A Diretoria 
poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros 
foram pagos ou creditados, sendo que os valores correspondentes aos juros sobre capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Capítulo VI - Da Prática de Atos Ultra Vires: Artigo 21. É 
expressamente vedado e será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer acionista, administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva em obrigações relativas a negócios e operações 
estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. Capítulo VII - Da Liquidação:  Artigo 22. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo 
VIII - Das Disposições Gerais:  Artigo 23. A Companhia, seus acionistas, e administradores concordam em empreender seus melhores esforços para solucionar qualquer controvérsia que surgir entre eles por 
meio de mútua negociação e no emprego de boa-fé. Na hipótese dos acionistas não conseguirem resolver a controvérsia dentro do prazo de 30 dias contados a partir do recebimento da primeira notificação por 
escrito acerca do ponto de controvérsia, o acionista reclamante poderá notificar os demais acionistas, por escrito, a respeito de sua intenção de encaminhar as questões não solucionadas à arbitragem de 
acordo com a Lei 9307/96. Tal notificação deverá incluir uma descrição da questão submetida à arbitragem. § 1º: O conselho arbitral será composto por 3 árbitros. O(s) acionista(s) que desejar(em) estabelecer 
a arbitragem, de um lado, e o(s) acionista(s) requerido(s), de outro, terão direito a escolher um árbitro cada. Os 2 árbitros indicados pelas partes deverão escolher em conjunto o nome do terceiro árbitro, a quem 
caberá a presidência do conselho arbitral. Na hipótese de o(s) acionista(s) requerido(s) não indicar(em) um árbitro, no prazo de 15 dias, ou os árbitros indicados pelos acionistas não chegarem a um consenso 
quanto ao terceiro árbitro no prazo máximo de 15 dias da data da nomeação do último árbitro, os árbitros a serem nomeados serão designados segundo o Regulamento de Arbitragem do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, no prazo máximo de 10 dias do vencimento do prazo acima. § 2º: O procedimento de arbitragem terá lugar em São Paulo/SP, Brasil, na sede do Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, sendo conduzido em inglês e em sigilo. § 3º: Os acionistas renunciam ao direito de apelar da decisão arbitral e de interpor recurso contra sua 
execução. A execução da decisão arbitral poderá ser solicitada a qualquer juízo de competente jurisdição, sendo ela proferida no território do Brasil de modo definitivo, obrigando os acionistas e seus sucessores 
a qualquer título. Os acionistas estão plenamente conscientes de todas as condições e efeitos da cláusula arbitral aqui estabelecida e concordam irrevogavelmente que qualquer disputa deverá ser submetida 
exclusivamente à resolução por arbitragem. § 4º:  Uma vez instaurado o conselho arbitral, caber-lhe-á resolver todas as questões oriundas ou relacionadas ao objeto da controvérsia, inclusive, as de cunho inci-
dental, acautelatório ou coercitivo. § 5º: Contudo, sem prejuízo da validade da cláusula arbitral e sem que isso seja interpretado como uma renúncia do procedimento arbitral, os acionistas neste ato elegem o 
foro da Comarca de São Paulo/SP, Brasil, como sendo o foro exclusivo com jurisdição sobre (i) qualquer interdito proibitório ou outras medidas cautelares de natureza preventiva no sentido de garantir o início da 
arbitragem a ser iniciada ou a continuação da arbitragem em curso e/ou para garantir a existência e exequibilidade do procedimento arbitral; (ii) medidas cautelares cominatórias ou de execução específica; e (iii) 
medidas relativas a controvérsias referentes à obrigação de pagar que comporte, desde logo, processo de execução judicial de qualquer decisão do conselho arbitral, incluindo, sem limitação, a sentença arbitral e 
aquelas que possam ser exigidas execução específica. § 6º: Os acionistas reconhecem que eventual medida liminar ou execução específica obtida perante o Poder Judiciário deverá ser, necessariamente, revista pelo 
conselho arbitral, que então decidirá pela sua manutenção, revisão ou cassação, ficando, assim, suspenso o processo judicial até que um laudo arbitral integral ou parcial seja proferido. § 7º - Os acionistas reco-
nhecem, ainda, que qualquer ordem, decisão ou determinação arbitral será definitiva e vinculante, constituindo-se o laudo arbitral título executivo judicial. § 8º -  O(s) acionista(s) que perder(em) a arbitragem 
pagará(ão)/reembolsará(ão) o(s) acionista(s) vencedor(es) de todos os custos e despesas, incluindo honorários advocatícios razoáveis, admitindo-se, também, a condenação em honorários sucumbenciais. 
Artigo 24. A qualquer tempo, o tipo jurídico da Companhia poderá ser transformado em outro, por decisão de acionistas representando, pelo menos 75% do capital social, em Assembleia Geral. João Ferraz de 
Almeida Prado - Presidente; Alexandre Caliman Gomes - Secretário; Advogada responsável: Raquel Demura Pelosini - OAB/SP 299.558. JUCESP NIRE nº 3530052269-9 em 05/10/2018.

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 03/12/2018, às 10hs, na sede social da SF One Hundred and Eleven Participações Societárias S.A. (“Companhia”), 
São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, conjuntos 11 e 13, Bairro Pinheiros, CEP 05407-003. 2. Convocação e Presença: Presentes os fundadores 
e subscritores representando a totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: (a) Luis Guilherme De Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comu-
nhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30267600-4 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, 
Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (b) Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advo-
gado, RG nº. 437276703 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São 
Paulo/SP CEP: 03355-000; e (c) Luis Fernando Elias Falleiros, brasileiro, casado, regime comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43508530X SSP/
SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 3. Mesa: 

Luis Guilherme de Souza Silva e secretariados pelo Sr. 
Lawrence Santini Echenique. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a constituição de uma sociedade por ações sob a denominação de SF One Hundred 
and Eleven Participações Societárias s.a.; (ii) a subscrição e integralização do capital social da Companhia; (iii) a eleição dos diretores da Companhia; (iv) a 

5. Deliberações: Após a discussão das matérias, os acionistas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1. Aprovar a constituição da Companhia, sob a denominação de SF One Hundred and Eleven Participações Societárias S.A., bem como o projeto 
de estatuto social apresentado aos presentes, o qual foi anexado à presente ata na forma do Anexo I. 5.2. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, a subscrição 
de 600 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, emitidas por R$1,00 cada uma, totalizando um valor de R$600,00 e a integralização parcial de 
10% do valor total dessas ações pelos acionistas fundadores. 5.3. A totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Com-
panhia são subscritas pelos acionistas fundadores presentes, de acordo com as seguintes proporções: (a) o acionista Luis Guilherme de Souza Silva 
subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado 
na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo II; (b) o acionista Lawrence Santini Echenique subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da 
Companhia, pelo valor total de R$200,00, a ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma 
do Anexo III; e (c) o acionista Luis Fernando Elias Falleiros subscreveu 200 ações ordinárias de emissão da Companhia, pelo valor total de R$200,00, a 
ser integralizada na forma do Boletim de Subscrição assinado na presente data, que integra esta ata na forma do Anexo IV. 5.4. O Capital será integralizado 
em moeda corrente do País em até 12 meses, a contar da data de expedição da Autorização de Funcionamento Jurídico. 5.5. Atendidos os requisitos preli-
minares exigidos nos termos do artigo 80 da Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”), o Sr. Presidente declarou constituída a Companhia. 5.6. Em seguida, nos 

Luis Guilherme de Souza Silva, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 30.267.600-4 SSP/SP e 
CPF/MF sob o nº. 355.147.028-63, residente e domiciliado à Rua Monte Alegre, nº. 1003, Apto 31, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05014-001; (ii) o Sr. 
Lawrence Santini Echenique, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.727.670-3 SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 
360.198.918-28, residente e domiciliado à Rua Acurui, nº. 240, Apto 52, Bairro Vila Formosa, São Paulo/SP CEP: 03355-000; e (iii) Luis Fernando Elias 
Falleiros, brasileiro, casado, regime de comunhão parcial de bens, advogado, RG nº. 43.508.530-X SSP/SP e CPF/MF sob o nº. 368.147.958-50, residente 
e domiciliado à Rua Aimberê, nº. 592, Apto 24, Bairro Perdizes, São Paulo/SP CEP: 05018-010. 5.6.1. Os diretores aceitam os cargos para os quais foram 
eleitos e declaram expressamente, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem conde-
nados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. Dessa forma, os diretores ora eleitos tomam posse em seus respectivos cargos mediante a 
assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Registro de Atas da Diretoria. 5.7. A remuneração global dos diretores, para o exercício social cor-

utilizados para as publicações determinadas pela Lei das S.A., quando necessárias. 5.9. Autorizar os diretores ora eleitos a ultimar todas as formalidades 
remanescentes para registro da constituição da Companhia perante os órgãos competentes. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum 
dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes 
assinada. São Paulo, 03 de dezembro de 2018. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Acionistas 
Subscritores: Luis Guilherme de Souza Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Diretores Eleitos: Luis Guilherme de Sou-
za Silva; Lawrence Santini Echenique; Luis Fernando Elias Falleiros. Advogado Responsável: Luis Guilherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225. 
JUCESP nº 3530052915-4 em 12/12/2018. Flávia R. Britto – Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração 
- Artigo 1º. A SF One Hundred and Eleven Participações Societárias S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e 
pelas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro em São Paulo/SP, Rua Cardeal Arcoverde, N. 2.365, 

Artigo 3º. A Companhia tem 
por objeto social a participação em outras sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Do Capital - Artigo 5º. O capital social é de R$600,00, representado por 600 ações, sendo todas ordinárias, nominativas, e sem valor nominal. 
§ 1º. Cada ação corresponde a um voto nas deliberações sociais. § 2º. As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, 

§ 3º. Mediante aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do 
capital social, para posteriormente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 6º. A 
Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 primeiros meses após o encerramento do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os inte-
resses sociais o exigirem. § 1º. A Assembleia Geral será presidida por acionista ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. § 2º. As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei 
e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV - Da 
Administração - Artigo 7º. A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, composta de 2 a 5 membros, todos com a designação de dire-
tores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse de seus sucessores. § 1º.

§ 2º. A 
investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro próprio. Artigo 8º. No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo até a eleição e posse do substituto pela Assem-
bleia Geral. Artigo 9º. A Diretoria tem amplos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para 
gerenciar a Companhia e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade pública e órgãos governamentais federais, 
estaduais ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e endossar 
cheque; abrir, operar encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens 
móveis ou imóveis. Artigo 10º. A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no artigo nono com-
petem a qualquer 2 diretores, agindo em conjunto, ou a um ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação 

mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser 
outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Único. Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação de 

Artigo 11. Compete à Diretoria gerenciar o andamento dos negócios da Companhia, praticando todos 
os atos necessários ao seu regular funcionamento. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 12. A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou 
não. Parágrafo Único. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 ano, permitida a reeleição. 
Capítulo VI - Disposições Gerais - Artigo Treze. O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de dezembro de cada 

legislação aplicável. Artigo 14. Os lucros apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da Direto-
ria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções determinadas pela legislação aplicável. Artigo 15. Me-

determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo 17. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por delibe-
ração da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os 

Artigo 18. Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, será proposta perante o foro da Comar-
ca de São Paulo/SP. Mesa: Luis Guilherme de Souza Silva – Presidente; Lawrence Santini Echenique – Secretário. Advogado Responsável: Luis Gui-
lherme de Souza Silva - OAB/SP n.º 316.225.

Ata da AGC de Sociedade por Ações
SF One Hundred and Eleven Participações Societárias S.A. CNPJ/MF 32.239.132/0001-67

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. 
PROCESSO Nº1007145-25.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Baccarat Filho, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) JULIANA SANTOS PINHEIRO, RG 
448823123, CPF 383.819.428-45,que Condomínio L'abitare-
Ed. Marbella ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 
4.626,69(out/17), referente a cotas de condomínio da unidade 
nº 126 do Edifício Marbella. Estando a executada em lugar 
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 3 dias, 
a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os 
honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 
30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, 
com juros de 1% ao mês, sob pena de não o fazendo ocorrer 
a conversão automática do arresto em penhora, do Apto. 126, 
tipo A, 12º andar do Edifício Marbella, do Condomínio 
L'Abitare, à Rod. Raposo Tavares 3.175, cabendo-lhe uma 
vaga na garagem coletiva do edifício, matrícula 145.031, 18º 
CRI/SP. Passando a fluir do prazo supra, o prazo de 15 dias 
para opor embargos, independentemente de nova intimação, 
sendo nomeado curado especial em caso de revelia. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 14 de janeiro de 2019.                                                    [06,07] 

Fazenda Pública 6ª Vara da Fazenda Pública  
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS 
INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido 
nos autos do PROC. Nº 1020304-82.2016.8.26.0053.  
Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 10 dias. Proc. 
1020304- 82.2016.8.26.0053. A Dra. Cynthia Thomé, Juíza de 
Direito da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital/SP. Faz 
saber que a Prefeitura do Município de São Paulo ajuizou em 
face de BRAGLIA & CALDAS CONSTRUTORA E ADMINIS-
TRADORA LTDA.,pessoa jurídica de direito privado,inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº08.705.235/0001-90, com sede na Alameda 
Terracota, nº 185, cj. 1.228, Cerâmica, São Caetano do Sul, 
CEP 09531-190, ação de Desapropriação, objetivando a área 
descrita nas plantas expropriatória P- 33.063-A1 e ampliada 
PA-03-A3, com 186,45 m², concernente a parte do imóvel 
situado na Av. Santo Amaro, nº 1.978 Vila Nova Conceição - 
CEP: 04506-003 São Paulo/SP contribuinte 299.108.0024-1, 

-
cação da Av. Santo Amaro- -
me Decreto Municipal nº 56.061, de 13/04/15. E para levanta-
mento dos depósitos efetuados e demais,expede-se o presen-
te edital com o prazo de 10 dias contados a fluir da 1ª publica-
ção no D.J.E,nos termos do art.34 do Decreto Lei 3365/41. 
Será o edital afixado e publicado na forma da lei.              [06,07] 

Águas Petrópolis Paulista Ltda
CNPJ 61.072.898/0001-06 - NIRE 35.2.0101476.8

Edital de Convocação
Ficam convocados os senhores quotistas a comparecer em reunião de 
sócios que se realizará no dia 20/03/2019, às 10 horas, na Rua Péricles, 
376, São Paulo/SP, para: a) apreciar, discutir e votar as contas da admi-
nistração e as demonstrações contábeis relativas ao exercício social 
de 2018; b) dar destino ao resultado líquido desse exercício; c) apre-
ciar plano orçamentário para o exercício de 2019; d) de� nir pró-labore 
dos diretores para o ano de 2019. Todas as demonstrações � nancei-
ras foram enviadas por correspondência registrada em 04/02/2019 
para o endereço dos sócios, e encontram-se a disposição dos mes-
mos na sede da empresa, assim como todos os documentos da es-
crituração. São Paulo, 06/02/2019. Francisco Manuel Geraldes. (7-8-9)

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL, bem como para
INTIMAÇÃO DO(A)(S) EXECUTADO(A)(S): MASSA FALIDA DE UNIÃO COMÉRCIO DE BORRACHAS
E AUTO PEÇAS LTDA, CNPJ 52.660.735.0001.45, na pessoa de seu Administrador Judicial; GUIDO
DOMENICI, CPF 120.481.948-34, s/m Mércia Moreira Domenici, CPF 089.091.558-09 que também
ficam intimados da penhora e da avaliação do bem imóvel abaixo descrito; do(s) eventual (is)
herdeiro(s)/sucessor(es), do(s) ocupante(s) do imóvel e demais interessados, expedido no
PROCESSO DIGITAL Nº 4000910-05.2013.8.26.0001, AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL ajuizada por BANCO BRADESCO S/A., CNPJ 60.746.948.0001.12. A Dra. Ana Carolina
Della Latta Camargo Belmudes, MMª. Juíza de Direito da 7ª VARA CÍVEL  FORO REGIONAL I   SANTANA/
SP, com fulcro no artigo 879, II c/c o artigo 882, § 2º ambos do CPC, regulamentado pelo Provimento CSM
nº 1625/09, art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo e Resolução n. 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o presente EDITAL
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a Gestora Oficial CHRISTOVÃO GESTÃO E
PUBLICIDADE LTDA., representada por seus leiloeiros judiciais, Christovão de Camargo Segui OAB/SP
91.529 e Luiz Carlos Levoto, inscrito na JUCESP sob o nº 942, levará a leilão  on line  o bem imóvel abaixo
descrito no sítio www.leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: “  UM
TERRENO, constituído pelo lote nº 3, da quadra A, da planta do loteamento Jardim Bibi, situado
na Rua Conchilia, lado esquerdo de quem do terreno se dirige para a Rua 4, no 22º Subdistrito
Tucuruvi, medindo 13,00m de frente e 13,16m nos fundos, confrontando e fazendo frente também
para a Rua Um, por 19,30m da frente aos fundos, lado direito de quem do terreno olha para a Rua
Conchilia, ou lado esquerdo de quem olha para a Rua Um, onde confronta com o lote nº 4 e, 21,95m
do lado esquerdo, ou lado direito de quem olha para a Rua Um, confrontando com o lote nº 2, este
e aquele da mesma quadra A, de propriedade de José Portes Monteiro e Outros, encerrando a área
de mais ou menos 272,00m². Contribuinte nº 109.191.0003. MATRÍCULA Nº 7291 do 15º Cartório de
Registro de Imóveis de São Paulo. CONF. AV.5-7.291, DE 09/05/1978, CONSTA QUE FOI EDIFICADO
NO TERRENO OBJETO DA PRESENTE MATRÍCULA, UM PRÉDIO S/Nº DA RUA UM. Conf. Av.7-7.291,
de 20/12/1985, consta que a Rua Um, denomina-se Rua Manoel Tristão; Conf. Av.8-7.291, de 20/12/1985:
consta que o prédio s/nº da Rua Manoel Tristão, recebeu o nº 55 da referida rua. DOS ÔNUS: “  1-) Av. 10-
7.291, de 16/12/2016: Penhora Exequenda; “2-) Av.11-7.291, de 14/03/2018: Há em andamento uma ação de
Execução de Título Extrajudicial, Proc. 1003659-07.2017.8.216.0001 em curso perante à 4ª Vara Cível do Foro
Regional I de Santo Amaro/SP ajuizada por Credit Brasil Fomento Mercantil S/A x União Com. De Borrachas
e Auto Peças Ltda. e outros; “ 3-) Contribuinte nº 109.191.0003-0: a-) IPTU Débitos Exercício Atual 2018: nada
deve pagar, débito quitado. b-) Não há débitos de IPTU Exercícios Anteriores (conf. pesquisa no sítio da
PMSP em 07/12/2018). 3-) Art. 843. Tratando-se de penhora de bem indivisível, o equivalente à quota-parte
do coproprietário ou do cônjuge alheio à execução recairá sobre o produto da alienação do bem. DO VALOR
ATUALIZADO DO IMÓVEL: R$ 578.947,27 (até dezembro/2018, conf. tabela Dr. Calc.net Índices e Cálculos
na web, tendo-se por base o laudo de avaliação as fls. 262 e 277 dos autos que atribuiu ao imóvel o valor de
R$ 557.000,00 em junho/2017). DO VALOR DO DÉBITO EXEQUENDO: R$ 2.005.696,06 (atualizado até 01/
03/2018, conforme informado pelo credor as fls. 322 do processo digital, mas que será atualizado à época do
leilão). DATAS DOS LEILÕES: “ O 1º Leilão começará em 12/02/2019, às 14h00min. e terminará em 15/
02/2019, às 14h00min. “ O 2º Leilão começará em 15/02/2019, às 14h01min e terminará em 12/03/2019,
às 14h00min. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado arrematante aquele que der lance igual
ou superior ao valor da avaliação (1º leilão) ou aquele que der lance de valor igual ou superior a 60% do valor
da avaliação, atualizado pelos índices adotados pelo TJSP (2º leilão). Os interessados deverão cadastrar-
se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br para que participem do leilão eletrônico fornecendo
todas as informações solicitadas (art. 891, § único, do CPC). DA PROPOSTA DE PAGAMENTO PARCELADO:
Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de arrematação parcelada,
até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o início da segunda etapa,
proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo menos 25% do valor
do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, e deverá ser depositado
antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses. A proposta de pagamento
do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado e a apresentação desta não
suspende o leilão (artigo 895, § 6º, § 7°, CPC/2015). DO PAGAMENTO: O preço do bem arrematado deverá
ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br, (clicar em portal de custas,
emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas da realização do leilão. (Art.
884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação (não
incluso no valor do lanço) e deverá ser depositada em Juízo no prazo de até 01 (um) dia útil a contar do
encerramento do leilão (Art. 884, § único do CPC). .Pelo presente, fica(m) o(a)(s) executado(a)(s): MASSA
FALIDA DE UNIÃO COMÉRCIO DE BORRACHAS E AUTO PEÇAS LTDA, CNPJ 52.660.735.0001.45, na
pessoa de seu Administrador Judicial; GUIDO DOMENICI, CPF 120.481.948-34, s/m Mercia Moreira
Domenici, CPF 089.091.558-09 que também ficam intimados da penhora e da avaliação do bem; eventul (is)
herdeiros/sucessores, ocupante(s) do imóvel e demais interessados, INTIMADOS das designações supra,
caso não seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Do processo digital não há recursos pendentes
de julgamento. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE Prazo do Edital 20 DIAS. PROCESSO Nº 0170147-70.2011.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson
Aparecido Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE VICENTE AURICCHIO,
CPF 288.800.808-49, na pessoa de sua inventariante, Bruna Vicken Auricchio, CPF 345.541.108-85 e à
AÇOOMEDI AÇOS LTDA, CNPJ 44.639.862/0001-34, na pessoa de seu representante legal, que o Banco
Bradesco S/A (atual sucessor do HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo), ajuizou-lhes a ação de Execução
de Título Extrajudicial e estando os executados em lugar ignorado e incerto foi deferida a INTIMAÇÃO, por
EDITAL, da PENHORA que recaiu sobre o imóvel objeto de matrícula 8.464 do CRI de Diadema/SP, consistente
de “um terreno, parte do lugar denominado sítio Vapicuara, bairro de Piraporinha...” os quais foram nomeados
depositários, não podendo abrir mão do bem sem expressa autorização do Juízo, observadas as consequências
do descumprimento das obrigações inerentes, podendo, caso queiram, oferecer EMBARGOS, no prazo de
15 dias úteis, iniciando-se a contagem após o decurso de prazo de 20 dias úteis deste edital. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2019. 07 e 08/02

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1089434-23.2013.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Ribeiro Mateus, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a José Fábio Ramos Farias, CPF 030.581.544-02, que lhe proposta uma ação
de Execução de Título Extrajudicial por parte de Iresolve Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
S/A, objetivando a cobrança de R$ 34.701,40 (março/206), oriunda do inadimplemento do contrato nº 340.692.250,
anexo aos autos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para, em 03 dias, efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à
penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos
a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido
o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Pelo presente, fica o réu intimado do bloqueio já
efetuado sobre a quantia de R$ 14.049,58, em conta bancária de sua titularidade, para em 05 dias comprovar
a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854, do CPC). Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2019.  07 e 08.02

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0116705-71.2006.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão
Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO CÉLIA SCIUMBATA DE OLIVEIRA e ESPÓLIO GILBERTO
RAMALHO DE OLIVEIRA, na pessoa de seus herdeiros GILBERTO RAMALHO DE OLIVEIRA FILHO, CPF
180.113.618-13 e MARCO ANTONIO SCIUMBATA OLIVEIRA, CPF 100.302.078-00, que lhe foi proposta uma
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Espólio de Helena Risoleu dos Santos, objetivando a
quantia de R$62.639,89 em 28/02/2006, referente os débitos locatícios do imóvel sito à Rua Jacques Gabriel, 55,
Rio Pequeno, São Paulo/SP, CEP.05379140. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês; e INTIMAÇÃO acerca do arresto que recaiu
sobre 90% do imóvel localizado na Avenida Manoel doa Reis Araújo, lote 05 da quadra 22, do lugar denominado
Jd. Marajoara, no 29º Subdistrito-Santo Amaro, matrícula nº 255.627 11º CRI-São Paulo - SP, podendo oferecer
impugnação no prazo legal. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito com a conversão do arresto em penhora. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035685-52.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JPA BRASIL CONTÁBIL E ADMINISTRAÇÃO LTDA., CNPJ 17.816.188/
0001-43, com endereço à Av. Ipiranga, 978, Sala 207, Republica, CEP 01040-000, São Paulo - SP, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Reinaldo Aparecido dos Santos, objetivando
a condenação do réu na indenização pelos danos materiais sofridos pelo autor, no valor de R$48.000,00
a serem corrigidos monetariamente e acrescido de juros legais a partir da data do ingresso da presente
medida, e a condenar o Réu no pagamento de compensação pelos danos morais sofridos no importe de 20
(vinte) salários mínimos vigentes à época da condenação, sem prejuízo da condenação no pagamento das
custas judiciais e honorários advocatícios a serem arbitrados por Vossa Excelência. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1088529-76.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO MOREIRA REZENDE, Brasileiro, Casado, Jornalista, RG 6.181.838,
CPF 93578300144, com endereço à Av. Carlos Duarte Costa, 160, Céu Azul, CEP 31545-100, Belo Horizonte - MG,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Márcio Roberto Seixas, lhe ajuizou uma
Ação de Procedimento Comum - Obrigação de Fazer, consistente em excluir o conteúdo difamatório, e na
obrigação de não fazer, consistente em abster-se de efetuar qualquer publicação ou comunicação sobre o AUTOR,
ou em referência a este, em quaisquer meios, sendo certo que, na impossibilidade material de ser cumprida a
obrigação na forma específica, seja determinada providência que assegure o resultado prático equivalente ao
adimplemento da obrigação, incluindo a conversão em perdas e danos, nos termos dos artigos 497, parágrafo único;
499, 500, 536 e 537, todos do Novo Código de Processo Civil; a condenação do RÉU ao pagamento de custas
processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de eventual prisão por descumprimento de ordem judicial, caso
seja necessário. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131438-70.2016.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível da Capital/SP Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a TUPARLON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ nº 08.854.084/0001-32, que lhe foi proposta a ação
de Procedimento Medida Cautelar/Protesto, por FS Mármores e Granitos Eireli Epp, objetivando declarar
inexistência o débito entre autora e ré, inexigível as duplicas sacadas e cancelamentos definitivos dos protestos
juntos aos 1º e 7º de Tabelião de Protesto de Letras e Título/SP, dando á causa o valor de R$ 8.136,00
(dezembro/2016). Estando a ré em lugar ignorado. Foi deferida sua citação por edital, para que no prazo de
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 03 de dezembro de 2018. 06 e 07/02

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 1131459-46.2016.8.26.0100 O Doutor Alexandre Bucci MM. Juíz de 
Direito da 10ªVara Cível-Foro Central Cível-SP,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a ELIANA REGINATO PICCOLO e REGINATO 
PICCOLO Advocacia,que lhe foi proposta uma ação:Procedimento Comum(Indenização por Dano Moral) por parte de ELIZA-
BET RIBEIRO BELCHIOR,e BRAULIO BELCHIOR ALVES,Objetivando á condenação dos Requeridos em R$50.000,00 (cin-
quenta mil reais),em danos morais;e a condenação em R$350.105,87(trezentos e cinquenta mil e cento e cinco reais e oitenta e 
sete centavos)valor este acrescido de juros e correção monetária, nos danos materiais. Estando os réus em lugar incerto e não 
sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15 (quinze) 
dias,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo contestada a ação,o réu será consi-
derada revel,caso em que será nomeado curador especial,nos termos do artigo 257 NCPC , Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 14 de janeiro de 2019.        [5,6] 

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 1034551-30.2016.8.26.0001. A Dra. Fernanda Rossanez Vaz da Silva,
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, Faz Saber a ARR Importação e Exportação Eireli
ME (CNPJ. 00.694.180/0001-59), que Banco Santander (Brasil) S/A lhe ajuizou ação Monitória, para cobrança da
quantia de R$ 167.646,97 (outubro de 2016), decorrente do Contrato de Financiamento referente a operação n°
0986130006003000173. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários
advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de
converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente,
afixado e publicado. SP, 18/01/2019.                                                                                       07 e 08 / 02 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4003490-36.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANNA YI
SHENG SHAO, Brasileiro, Solteira, Empresária, RG 29.129.525-3, CPF 356.511.608-09, e ALEX MAN KAR WAI, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, RG 43.538.778-9, CPF 217.332.408-02, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Frema
Consultoria Imobiliária Ltda, objetivando a quantia de R$ 10.291,54 (dezembro de 2012), referente aos cheques n°s 000057,
000054, 000050, 000048, 000052, 000053, 000047, 000051, 000055 e 000056, agência n° 0203, conta n° 14205-6, ambos
do Banco Santander (Brasil) S/A. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresentem resposta, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2018.  07 e 08 / 02 / 2019.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ/MF n° 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Extrato da Ata de Assembleia Geral dos Titulares de Debêntures
da 1ª Emissão Pública Realizada em 28.12.2018.

Data, Hora, Local: 28.12.2018, às 10 horas, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, conjunto 1604, 
São Paulo/SP. Presença: 100% das Debêntures em circulação. Presentes ainda Julia Siggia Amorim, representante da 
Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário da Emissão, e os 
representantes da Companhia. Mesa: Presidente: Fabio Hideki Ochiai, Secretária: Julia Siggia Amorim. Ordem do Dia: 
(i) anuência prévia para a não incidência na hipótese de vencimento antecipado prevista na cláusula 7.24, inciso (xxx) do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da 
Almeida Junior Shopping Centers S.A.” (“Escritura de Emissão”), no tocante ao Índice Financeiro de Dívida Bruta e 
Cobertura de Juros a serem verifi cados com base nas Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas a 31.12.2018; (ii) 
a alteração da redação da cláusula 7.24, inciso (xxx) da Escritura de Emissão; (iii) declaração da ciência de que as 
Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas da Companhia (conforme defi nido na Escritura de Emissão) serão 
divulgadas após exercício social a ser encerrado em 2019; e (iv) autorizar o Agente Fiduciário a praticar todos os atos 
necessários para a cumprimento das deliberações ora estipuladas, inclusive celebração de eventuais aditamentos da 
Escritura de Emissão. Deliberações Aprovadas: (i) anuência prévia para a não incidência na hipótese de vencimento 
antecipado prevista na cláusula 7.24, inciso (xxx) do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão Pública, com 
Esforços Restritos de Distribuição, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, da Almeida Junior Shopping Centers S.A.” (“Escritura de Emissão”), 
no tocante ao Índice Financeiro de Dívida Bruta e Cobertura de Juros a serem verifi cados com base nas Demonstrações 
Financeiras Consolidadas da Companhia relativas a 31.12.2018; (ii) autorizar a alteração da cláusula 7.24, inciso (xxx) da 
Escritura de Emissão, que passará a vigorar com a seguinte redação: “(xxx) não observância, pela Companhia, dos índices 
fi nanceiros abaixo (“Índices Financeiros”), que serão apurados pela Companhia e verifi cados pelo Auditor Independente 
(conforme defi nido abaixo) trimestralmente, no prazo de até 5 Dias Úteis contados da data de recebimento, pelo Agente 
Fiduciário, do cálculo dos Índices Financeiros acompanhados das informações a que se refere a cláusula 8.1 abaixo, incisos 
I e II, tendo por base as Demonstrações Financeiras Consolidadas, a partir, inclusive, das Demonstrações Financeiras 
Consolidadas da Companhia relativas a 31.12.2018: (a) Dívida Bruta (conforme abaixo defi nido): a Dívida Bruta da 
Emissora deverá ser igual ou inferior a (1) R$1.230.000.000,00 até 31.12.2019; e (2) R$1.185.000.000,00 a partir de 
1.01.2020; (b) Cobertura de Juros: o índice fi nanceiro decorrente do quociente da divisão do EBITDA (conforme 
defi nido abaixo) pelas Despesas Financeiras Líquidas (conforme defi nido abaixo), deverá ser igual ou maior a: (i) 1,0 
vezes até o encerramento do exercício social de 2020; e (ii) 1,1 vezes a partir de 1.01.2021. (c) Dívida Líquida/
EBITDA: exclusivamente no caso da Emissora realizar oferta pública de ações, caso o índice fi nanceiro decorrente do 
quociente da divisão do Dívida Líquida (conforme defi nido abaixo) pelo EBITDA (“Dívida Líquida/EBITDA”) com base nas 
demonstrações fi nanceiras do exercício social imediatamente anterior à realização da oferta pública de ações, for: (i) 
menor ou igual a 2,50 vezes, a Emissora deverá observar, até a Data de Vencimento das Debêntures, o índice fi nanceiro 
Dívida Líquida/EBITDA menor ou igual a 3,50 vezes; (ii) maior que 2,5 vezes, a Emissora deverá observar, até a Data de 
Vencimento das Debêntures, o índice fi nanceiro Dívida Líquida/EBITDA menor ou igual a 5,00 vezes. As alterações dos 
Índices Financeiros conforme estabelecidos neste item, não estão sujeitos ao aditamento desta Escritura de Emissão, caso 
as condições acima sejam verifi cadas. (iii) declarar ciência de que as Demonstrações Financeiras Consolidadas Auditadas 
da Companhia (conforme defi nido na Escritura de Emissão) referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2018 serão 
divulgadas após exercício social a ser encerrado em 31.12.2019, no mesmo prazo em que as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2019 devem ser divulgadas, sendo que tal fato não se 
confi gurará uma hipótese de vencimento antecipado nos termos da Escritura de Emissão; e (iv) autorizar o Agente 
Fiduciário a praticar todos os atos necessários para a cumprimento das deliberações ora estipuladas, inclusive celebração 
de eventuais aditamentos da Escritura de Emissão. Nada mais. São Paulo, 28.12.2018. Almeida Junior Shopping Centers 
S.A. - Marcelo Monteiro - Diretor, Gustavo Matioli Vieira Janer - CFO. Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários (Agente Fiduciário) - Julia Amorim - Procuradora. Itaú Unibanco S.A. - (Debenturista). Fabio Hideki Ochiai, 
Joyce Silveira Dias Nunes. JUCESP 56.992/19-1 em 29/01/2019. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos
autos do PROC. Nº 0031145-61.2013.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Fazenda Pública, do
Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Lais Helena Bresser Lang, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que a Prefeitura do Município de São Paulo e a São
Paulo Obras � SPobras move uma Desapropriação contra Espólio de Armando Pires, e seus filhos Armando
Celso Barqueiro Pires e Vera Lúcia Barqueiro Pires objetivando o imóvel situado a Rua Prof. Manoelito de
Ornellas, nº 188, Chácara Santo Antônio, com a área total de 86,94m², contribuinte nº 087.440.0057-1, declarado
de utilidade pública conforme Decreto Estadual nº 51.092 de 2009. Para o levantamento dos depósitos efetuados,
foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos
termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de fevereiro de 2019.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 1111129-62.2015.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Sang Duk Kim, na forma da lei, etc. FAZ SABER a LUIZ
FERNANDO MORAIS BALLON, CNPJ. nº 15.171.139/0001-75, que XERYUS IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA
DE ARTIGOS PARA VESTUÁRIO LTDA lhe ajuizou um ação de EXECUÇÃO, onde procede-se a penhora através
do sistema BACEN-JUD, da quantia de R$5.052,44. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente impugnação, na ausência dos quais, referida
quantia será levantada. Será o presente, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.

Jornal

ODIA SP

Ligue:

3258-1822
3258-0273
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OM DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ nº 11.495.073/0001-18

Balanços patrimoniais - Em 30 de junho de 2018 e 2017
(Valores expressos em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota Explicativa 2018 2017
Circulante  29.821  37.144
Disponibilidades 4  9.801  16.644
Títulos e valores mobiliários 5  1.138  884
Carteira própria  1.138  884
Outros créditos  18.311  19.377
Negociação e intermediação de valores  342  -
Rendas a receber  8  8
Outros créditos – diversos 6  18.239  15.684
Câmbio 7  380  4.245
Perda estimada para outros créditos de
liquidação duvidosa 14.1  (658)  (560)

Outros valores e bens  571  239
Despesas Antecipadas  571  239
Realizável a longo prazo  2.557  2.643
Imobilizado de uso 8  2.495  2.244
Outras imobilizações de uso  4.251  3.616
Depreciação acumulada  (1.756)  (1.372)
Intángivel  62  399
Outros Ativos Intagiveis Adquiridos  674  674
Amortização acumulada  (612)  (275)
Total do ativo  32.378  39.787

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2018 2017
Circulante  13.871  22.071
Outras obrigações  13.871  22.071
Obrigações por Empréstimos e Repasses 149 0
Instrumentos financeiros derivativos 9 6.545 7.215
Carteira de câmbio 10  658  4.313
Fiscais e previdenciárias 11  1.723  1.375
Negociação e intermediação de valores  1.087  231
Outras obrigações – diversas 12  3.709  8.937
Patrimônio líquido  18.507  17.716
Capital
De domiciliado no país 15a 10.000 10.000
Reserva de lucros 8.507 7.716
Total do passivo e do patrimônio líquido 32.378  39.787

Demonstração do resultado dos
Semestres findos em 30 de junho de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais exceto quando
indicado de outra forma)

Nota
Explicativa 2018 2017

Receitas da intermediação financeira 19.578 19.064
Receita de operações com títulos e
valores mobiliários 7.334 6.873

Receita de operações de câmbio 12.244 12.191
Despesas da intermediação financeira (1.882)  (2.285)
Operações de câmbio  (163)  (503)
Operações de tít. e valores mobiliáiros (1.719)  (1.782)
Resultado bruto da intermediação
financeira 17.696 16.779

Outras despesas operacionais  (16.321)  (15.497)
Receitas de prestação de serviços  644  543
Despesas de pessoal 16a  (2.849)  (3.665)
Outras despesas administrativas 16b  (13.290)  (11.993)
Despesas tributárias  (1.025)  (985)
Outras receitas operacionais 16c  199  603
Resultado operacional  1.375  1.282
Outras receitas não operacionais  3  11
dividendos recebidos  3  11
Resultado antes da tributação sobre
o lucro e participações  1.378  1.293

Provisão para Imposto de Renda 13a  (402)  (270)
Provisão Contribuição Social 13b  (340)  (222)
Lucro líquido do período 636  801
Número de cotas 10.000.000 10.000.000
Lucro líquido por cota 0,06 0,08

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
(Valores expressos em milhares de reais exceto quando

indicado de outra forma)
Reserva Lucros

Capital de acumu-
realizado lucros lados Total

Saldos em 1º/01/2017  10.000 7.729  -  17.729
Lucro líquido no semestre  -  801  801
Destinações:  -
Lucros distribuídos  -  (814)  -  (814)
Reserva legal  -  40  (40)  -
Reserva especial de lucros  -  761  (761)  -
Saldos em 30/06/2017  10.000  7.716  -  17.716
Mutações do semestre  -  (13)  -  (13)
Saldos em 1º/01/2018  10.000 8.555  -  18.555
Lucro líquido no semestre  -  - 636  636
Destinações:  -
Lucros distribuídos  -  (684)  -  (684)
Reserva legal  -  32  (32)  -
Reserva especial de lucros  -  604  (604)  -
Saldos em 30/06/2018  10.000  8.507  -  18.507
Mutações do semestre  -  (48)  -  (48)

Demonstração do fluxo de caixa
Semestres findos em 30 de junho de 2018 e 2017

(Valores expressos em milhares de reais exceto quando
indicado de outra forma)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido ajustado  1.068  1.198
Lucro líquido  636  801
Ajustes ao lucro liquido:
Depreciação e amortização  361  352
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa  71  45
Aumento nos subgrupos dos ativos e passivos  (6.081) (2.236)
Títulos e valores mobiliários  143  55
Outros créditos  (2.767) (5.359)
Outros valores e bens  (516)  293
Outras obrigações  (2.941)  2.775
Caixa líquido utilizado nas atividades
operacionais  (5.013) (1.038)

Compra de ativo imobilizado  (24)  (145)
Aplicações ativo intangivel  -  (214)
Caixa líquido consumido nas atividades
de investimento  (24)  (359)

Lucros distribuídos  (684)  (814)
Caixa líquido consumido nas atividades
de financiamento  (684)  (814)

Redução em equivalentes de caixa e
equivalentes de caixa  (5.721) (2.211)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do período  15.522  18.855
No final do período  9.801  16.644
Redução em equivalentes de caixa e
equivalentes de caixa  (5.721) (2.211)

Notas explicativas às demonstrações contábeis
Em 30 de junho de 2018 e 2017  - (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A OM Distribuidora de Títulos e Valores
Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), constituída em 11 de janeiro de
2010, obteve autorização junto ao Banco Central do Brasil em São
Paulo, na data de 7 de abril de 2010 e passou a efetuar operações
regularmente no mercado financeiro com ouro, câmbio e títulos
de renda fixa em 19 de maio de 2010. 2. Base de elaboração e
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN), com observância às disposições contidas
na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema
Financeiro Nacional – COSIF, normatizações do Conselho Mone-
tário Nacional (“CMN”). Em aderência ao processo de de conver-
gência às normas internacionais de contabilidade, foram
adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ho-
mologados pelo CMN e pelo BACEN, quais sejam: • Resolução
3.566/08 – Redução ao valor recuperável de ativos; • Resolução
3.604/08 – Demonstração do fluxo de caixa; • Resolução 3.750/09
– Divulgação sobre partes relacionadas; • Resolução 3.823/09 –
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; • Resolu-
ção 3.973/11 – Evento subsequente; • Resolução 3.989/11 – Pa-
gamento baseado em ações; • Resolução 4.007/11 – Políticas
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro; • Resolu-
ção 4.144/12 – Pronunciamento conceitual básico; • Resolução
4.424/12 – Benefícios a empregados. As demonstrações
contábeis incluem estimativas e premissas, como a mensuração
de provisões para perdas com operações de crédito, estimativas
do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão
para contingências, perdas por redução ao valor recuperável,
“impairment” de títulos e valores mobiliários classificados nas ca-
tegorias títulos disponíveis para venda e títulos para negociação,
ativos não financeiros e outras provisões. As demonstrações
contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Distribuidora. Todas as informações apresentadas
em Reais foram convertidas para o milhar, exceto quando indica-
do de outra forma. As demonstrações contábeis foram elaboradas
com base no custo histórico e, quando aplicável, houve
mensuração a valor justo, conforme descrito nas principais práti-
cas contábeis a seguir. As demonstrações contábeis referentes ao
semestre findo em 30 de junho de 2018 foram aprovadas pela
Administração em 10 de dezembro de 2018. 3. Resumo das prin-
cipais práticas contábeis: 3.1. Apuração de resultado: As re-
ceitas e despesas são apropriadas ao resultado do exercício pelo
regime de competência. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Cai-
xa e equivalentes de caixa são representados por disponibilida-
des em moeda nacional, moeda estrangeira e aplicações tempo-
rárias em ouro, cujo vencimento das operações na data de efetiva
aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insig-
nificante de mudança de valor justo, que são utilizados pela Distri-
buidora para gerenciamento de seus compromissos de curto pra-
zo. 3.3. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobili-
ários devem ser classificados, conforme determinam a Circular nº
3.068, de 8 de novembro de 2001 e regulamentações posteriores,
nas seguintes categorias: títulos para negociação; títulos disponí-
veis para venda e títulos mantidos até o vencimento.  Os títulos
para negociação e disponíveis para venda serão mensalmente
ajustados pelos seus valores de mercado, procedendo ao registro
da valorização ou desvalorização em contas adequadas de resul-
tado do período e de patrimônio líquido pelo valor líquido dos efei-
tos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos até o venci-
mento serão avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido dos
rendimentos auferidos, os quais serão registrados no resultado do
período. 3.4. Imobilizado de uso: O imobilizado de uso está
contabilizado ao custo da aquisição e as depreciações são calcu-
ladas pelo método linear, com base nas taxas apresentadas na
nota explicativa 8. 3.5. Ativo e passivo circulantes e não
circulantes: Os ativos são reconhecidos pelos valores de realiza-
ção, incluindo os rendimentos, as variações monetárias auferidas
e os passivos demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações mo-
netárias incorridas. 3.6. Negociação e intermediação de valo-
res: Demonstrada pelo saldo das operações de compra ou venda
de ouro, por conta própria e de clientes, pendentes de liquidação
dentro dos prazos regulamentares. 3.7. Contingências: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação das contingências ati-
vas e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com
os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC nº 25, do
Comitê de Pronunciamentos Técnicos, aprovado pela Resolução
nº 3.823/09 do Banco Central do Brasil. • Contingências ativas -
não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de
sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; • Con-
tingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações
contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e
da administração, for considerado provável o risco de perda. Os
passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos
assessores jurídicos são apenas divulgados em notas
explicativas, quando relevantes, enquanto aquelas classificadas
como perda remota não requerem provisão e divulgação; • Obri-
gações legais - ação judicial ou administrativa, com uma prová-
vel saída de recursos para a liquidação das obrigações fiscais e
tributárias, quando os montantes envolvidos forem mensuráveis
com suficiente segurança. 3.8. Provisão para Imposto de Renda
e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda,
quando aplicável, é constituída à alíquota de 15% do lucro
tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que ex-
cederem R$ 240 no ano. A provisão para Contribuição Social é
calculada sobre o lucro tributável antes do Imposto de Renda, à
alíquota de 20%.
4. Caixa e equivalentes de caixa
Disponibilidades 2018 2017
Caixa 51 50
Depósitos bancários 402 1.285
Aplicações em ouro 6.606 12.611
Disponibilidades em moeda estrangeira 2.742 2.698

9.801 16.644
5. Títulos e valores mobiliários - Carteira própria

2018 Contábil 2017 Contábil
Títulos de renda fixa 1.138 1.138 834 834

1.138 1.138 834 834
6. Outros créditos – diversos 2018 2017
Adiantamento para pagamento 30 19
Devedores por depósito em garantia (a) 14.634 11.030
Imposto de Renda a compensar 903 742
Devedores diversos – país (b) 2.378 3.893
Devedores diversos – operações com ouro (c) 294 -

18.239 15.684
(a) O saldo é composto por depósitos judiciais de natureza cível e
trabalhista, bloqueios judiciais, desse total o montante de
R$2.505 (R$2.505 em 2017) referente ao processo nº 3355-
89.2016.4.01.3102, conforme mencionado na Nota Explicativa nº
14.i; (b) Representado substancialmente por moeda nacional em

custódia de correspondentes cambiais e ouro a receber, adquirido
por meio de leilão; (c) Refere-se a operação de adiantamento a cli-
entes para aquisição de ouro.
7. Outros créditos - câmbio 2018 2017
Câmbio comprado a liquidar 380 1.338
Direitos sobre venda de câmbio - 2.907

380 4.245
8. Imobilizado de uso
  Taxa anual   2018  2017

Depre-
  ciação   Depre-

(%) Custo ciação Líquido  Líquido
Instalações 10  269  (136)  133  137
Móveis e equipamentos
de uso 10  1.254  (280)  974  443

Sistema de comunicação 10  26  (10)  16  19
Sistema de processamento
de dados 20  165  (146)  19  35

Sistema de segurança 10  96  (76)  20  36
Sistema de transporte 20  2.441  (1.108)  1.333  1.574
     4.251  (1.756) 2.495 2.244
9. Instrumentos financeiros derivativos

2018 2017
Operações com ativos financeiros e mercadorias (a) 6.545 7.215

6.545 7.215
(a) O saldo corresponde à aquisição de ouro a liquidar em período
subsequente.
10. Outras obrigações – carteira de câmbio 2018 2017
Câmbio vendido a liquidar 220 2.953
Obrigações por compra de câmbio 438 1.360

658 4.313
11. Fiscais e previdenciárias 2018 2017
Provisão para IR e CSLL sobre o lucro 738 511
Impostos e contribuições a recolher 985 864

1.723 1.375
12. Outras obrigações – diversas 2018 2017
Obrigações por compra de bens 60 9
Provisão para pagamentos a efetuar 1.146 1.286
Provisão para passivos contingentes (a) 1.592 1.571
Credores diversos – país 911 6.071

3.709 8.937
(a) Solicitação do Banco Central do Brasil (BACEN), por meio do
Oficio 11115/2016-BCB/DESUC, a constituição da provisão para
passivo contingente de depósitos judiciais. 13. Imposto de renda
e contribuição social: Em 30 de junho de 2018 e 2017 os saldos
de provisão para imposto de renda (IRPJ) e contribuição social
(CSLL) estavam assim compostos:
a.) Base IRPJ 2018 2017
Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.378 1.293
Adições 445 343
Exclusões (133) (473)
Base de cálculo apurada 1.690 1.163
Imposto de renda 402 270
b.) Base CSLL 2018 2017
Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.378 1.293
Adições 445 343
Exclusões (133) (473)
Base de cálculo apurada 1.690 1.163
Contribuição Social s/Lucro Líquido 340 222
14. Provisão para passivos contingentes: A Administração, com
base em informações de seus consultores jurídicos constituiu pro-
visão para passivos contingentes em montantes considerados su-
ficientes para cobrir as perdas estimadas com as ações judiciais
em curso. I. Processos Cíveis: Em 30 de junho de 2018 a Distri-
buidora, possui processos Cíveis avaliados como sendo de riscos
de perda possíveis que totalizam R$78, que para os quais a admi-
nistração procedeu o devido provisionamento. Em 15 de janeiro de
2017, a Polícia Federal deflagrou operação para comercialização
ilegal de ouro, tendo realizado fiscalização, através do processo
3355-89.2016.4.01.3102 – Justiça Federal Subseção Judiciária do
Oiapoque, nas dependências da Distribuidora, culminando em re-
tenção de, aproximadamente, 15 quilos de ouro, para posterior
averiguação, bem como determinados documentos fiscais e blo-
queios de bens. O montante registrado em 30 de junho de 2018 é
de R$ 2.505 (R$ 2.505 em 2017), conforme mencionado na Nota
Explicativa nº 6. A administração e a assessoria jurídica da Distri-
buidora vêm cumprindo exigências do Poder Judiciário visando
atestar a lisura das transações de compra e venda de ouro e for-
necendo outras informações para a completa solução do caso e
arquivamento do processo. Até a data de publicação dessas de-
monstrações contábeis não houve manifestação da autoridade
quanto ao desfecho dessa fiscalização. A Instituição amparada
pelo prognóstico de sua assessoria jurídica, constituiu provisão
para eventuais perdas em face de tais apreensões. Em 30 de ju-
nho de 2018 o montante de provisão era de R$658 (R$560 em
2017).  II. Processos Trabalhistas: Em 30 de junho de 2018 a Dis-
tribuidora não procedeu quaisquer provisionamentos de proces-
sos Trabalhistas, visto a inexistências dessas contingências. III.
Processos Tributários: Em 30 de junho de 2018 a Distribuidora
possui processos avaliados como sendo de risco de perda possí-
vel R$21 (R$21 em 2017). 15. Patrimônio líquido: a) Capital so-
cial: O capital está representado por 10.000.000 de cotas de
R$1,00 cada uma, totalmente integralizadas na data do balanço
por cotistas domiciliados no país. b) Reserva de lucros: Reserva
legal: A reserva legal constituída obrigatoriamente a base de 5%
sobre o lucro líquido do período, limitado a 20% do capital social
realizado, ou 30% do capital social, acrescido das reservas de ca-
pital. No semestre findo em 30 de junho de 2018 foram constituí-
dos a título de reserva legal, o montante de R$32 (R$40 em 2017).
Reserva estatutária: Constituída sobre o excesso do montante do
dividendo obrigatório, calculado nos termos do estatuto ou do art.
202 da Lei das S.A. que ultrapassar a parcela realizada do lucro
líquido do exercício. c) Distribuição de Lucros: Foram distribuí-
dos lucros da reserva de estatutária aos sócios no valor de R$ 684
(R$814 em 2017). 16. Demonstração do resultado: a) Despesas
de pessoal: São representadas por:

2018 2017
Despesas de honorários (67) (58)
Despesas de pessoal – benefícios (710) (918)
Despesas de pessoal – encargos Sociais (571) (616)
Despesas de pessoal – proventos (1.436) (2.023)
Despesas de pessoal – treinamento (25) (3)
Despesas de remuneração de estagiários (40) (47)

(2.849) (3.665)
b) Outras despesas administrativas: São representadas por:

2018 2017
Despesas de serviços técnicos especializados (1.499) (7.516)
Despesas de alugueis (733) (829)
Despesas de comunicações (274) (216)
Despesas de propagandas e publicidades (89) (119)
Outras (10.695) (3.313)

(13.290) (11.993)
c) Outras receitas e despesas operacionais: São representa-
das por:

2018 2017
Outras receitas operacionais 234 694
Outras despesas operacionais (35) (91)

199 603
17. Transações com partes relacionadas: 17.1. Remuneração
da Administração: A remuneração paga à administração da Dis-
tribuidora como honorários, foi no montante de R$67 (R$58 em
2017). 17.2. Aplicações em Ouro: A Distribuidora opera com a
empresa ligada (OMEX Comercio e Exportação de Metais precio-
sos Ltda.) na compra e venda de ouro. 17.3. Empréstimo de
ouro: A Distribuidora em 30 de junho de 2018, não possui mais

quaisquer vínculos contratuais coma empresa ligada Faria Fraga
Comércio e Exportação de Metais Preciosos. 17.4. Refino do
Ouro: A Distribuidora mantém contrato de prestação de serviço
para refino do Ouro com a empresa Autran Metais Ltda. 17.5. Ser-
viços de gestão: No semestre findo em 30 de junho de 2018 a
Distribuidora não demandou serviços de tesouraria, gestão de co-
branças, treinamento e consultoria financeira da Ômega Cobran-
ças e Meios de Pagamentos Ltda. 17.6. Aluguel: A Distribuidora
possui um contrato de locação com a empresa Leilito Participa-
ções Ltda. situado à Av. Cidade Jardim, 400, 170 andar no valor
de R$30 mil mensais. 17.7. Serviços de Marketing e Correspon-
dente Cambial: Contrato firmado com a empresa Custódia Ltda –
EPP para a prestação de serviços de Marketing bem como Cor-
respondente Cambial. 18. Gerenciamento de riscos: 18.1. Ges-
tão de risco de mercado e operacional: Em cumprimento às
Resoluções do Conselho Monetários Nacional, foram
implementadas estruturas para gerenciamentos dos riscos de
mercado e dos riscos operacionais. As metodologias adotadas
pela Distribuidora em sua gestão de riscos foram definidas e for-
malizadas por meio da política de gestão de riscos operacionais e
política de gestão de riscos de mercado e liquidez, ambas aprova-
das pelo comitê diretivo da Distribuidora. Os princípios de gestão
de gerenciamento de riscos e controles internos do Comittee of
Sponsoring Organizations (COSO), mundialmente indicado entre
as melhores práticas do mercado para gestão de riscos, são a
base da metodologia desenvolvida pela Distribuidora para sua es-
trutura de gestão de riscos operacionais: • Estrutura
organizacional: A gestão de riscos de mercado e de riscos
operacionais são coordenadas na Distribuidora, pelas áreas de
riscos e compliance, respectivamente, com supervisão direta do
Superintendente Administrativo; • Relatórios de riscos de mer-
cado e riscos operacionais: os relatórios com as descrições das
estruturas de gerenciamento dos riscos de mercado e dos riscos
operacionais encontram-se disponíveis para acesso público na
sede da Distribuidora, situada Av. Cidade Jardim Nº 400, 17º an-
dar, Bairro Jardim Paulistano, no Município de São Paulo/SP; •
Gestão de risco de crédito: possibilidade de ocorrência de per-
das para a Distribuidora, associadas ao não cumprimento pela
contraparte de empréstimo ou operação financeira de suas obri-
gações nos termos pactuados. Para atendimento ao requerido
pela Resolução CMN nº 3.721/09 foi implementada na Distribuido-
ra uma estrutura específica para gerenciamento dos riscos de
crédito, aprovada pela Diretoria; • Gestão de risco de liquidez:
relacionado ao descasamento de fluxos financeiros de ativos e
passivos, com reflexos sobre a capacidade financeira da Distribui-
dora em obter recursos para honrar seus compromissos. 19. Limi-
tes operacionais (Acordo de Basileia): Em 30 de Junho de
2018, a Distribuidora encontra-se enquadrada nos limites de capi-
tal e patrimônio compatível com o risco da estrutura dos ativos,
conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução nº
2.099/94 e legislação complementar. O índice de Basileia da Dis-
tribuidora em 30 de junho de 2018 é de 12,46% (16,12% em
2017). 20. Outros serviços prestados pelos auditores inde-
pendentes: Em atendimento à Resolução 3.198/04, do Conselho
Monetário Nacional e Instrução n° 381/03 da Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM), registre-se que a Distribuidora, no exercí-
cio, não contratou nem teve serviços prestados pela BDO RCS
Auditores Independentes S.S. relacionados aos fundos de investi-
mento por ele administrados que não aos serviços de auditoria
externa.  A política adotada atende aos princípios que preservam
a independência do auditor, de acordo com os critérios internacio-
nalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o seu
próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente
ou promover os interesses deste. 21. Eventos subsequentes:
Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerra-
mento das demonstrações contábeis.

Aos Cotistas e Administradores da OM Distribuidora de Títulos
e Valores Mobiliários Ltda. - São Paulo – SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da OM Distribuidora de Títu-
los e Valores Mobiliários Ltda. (“Distribuidora”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2018 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira da OM Distribuidora de Títulos e Valo-
res Mobiliários Ltda. em 30 de junho de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exer-
cício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação a Distribuidora, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e
apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos
a atenção para a Nota Explicativa nº 14 às demonstrações
contábeis, que descreve sobre a fiscalização da Policia Federal do
Brasil, que resultou na apreensão de ouro, determinados docu-
mentos e bloqueio de bens da Distribuidora até que seja julgado o
Processo nº 3355-89.2016.4.01.3102 – Justiça Federal Subseção
Judiciária do Oiapoque. Nossa opinião não contém modificação
em função desse assunto. Responsabilidades da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações contábeis: A Ad-
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ministração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Distribuidora continuar operando,
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Distribuidora
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Dis-
tribuidora; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Dis-
tribuidora a não mais se manter em continuidade operacional; •
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 13 de dezembro de 2018.
BDO RCS Auditores Independentes - SSCRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador CRC 1 SP 120359/O-8

Mauriciano Vital Gomes Cavalcante-Diretor-CPF 064.138.398-30                                              Marcia Oliveira Ribeiro - Contadora - CRC 1SP194027/O-1

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 19/12/2018, às 10h, na sede social da Highline do Brasil II In-
fraestrutura de Telecomunicações S.A. (“Companhia”), localizada em São Paulo/SP, na Avenida 
Nove de Julho, n.º 5.229 e 5.257, 4º andar, conjuntos 41-A e 42-B, Jardim Paulista, CEP 01407-200. 2. 
Convocação e Presença: Dispensada a publicação de edital de convocação, nos termos do § 4.º do 
artigo 124, da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença dos 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas 
no Livro de Presença dos Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidente - André Franco Sales; Se-
cretário - Fernando Diez Viotti. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 

Account Assessores S/S Ltda., sociedade simples com 
sede em Barueri/SP, na Avenida Andrômeda, n.º 885, 35º andar, sala 3523, Alphaville, CEP 06473-
000, CNPJ/MF n.º 96.513.015/0001-22 e registrada no CRC/SP sob o n.º 2SP017202/O-2 (“Empresa 
Avaliadora”) , como empresa especializada responsável pela elaboração do Laudo de Avaliação, con-

critério de avaliação ali descrito e pormenorizado, de 10 torres de infraestrutura de telecomunicação 
(sites) Doc. 01, as quais são compostas por torres de telecomunicação e todos os 
ativos, equipamentos e infraestrutura subjacente necessária para a operação de tais torres de infraes-
trutura de telecomunicação (doravante denominadas como os “Sites”), o qual foi elaborado pela Em-

(“Laudo de 
Avaliação”); (iii) aumento de capital social da Companhia, mediante a emissão, pela Companhia, de 
4.628.280 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (iv) alteração do caput do Artigo 
4º do Estatuto Social da Companhia para contemplar o aumento de capital social a ser deliberado 
conforme item “(iii)” acima, caso aprovado; e (v) autorização para os administradores praticarem todos 
os atos necessários à efetivação da Cisão Sem Solidariedade e da incorporação da parcela patrimonial 
cindida pela Companhia. 5. Deliberações: Após exame das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia presentes deliberaram, por unanimidade dos votos e sem quaisquer restri-
ções ou ressalvas, o quanto segue: 5.1. Registrar que a ata a que se refere a presente assembleia 
geral será lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o § 1º do artigo 130 da 
Lei das S.A. 5.2. 
Laudo de Avaliação, consoante ao disposto no artigo 8º da Lei das S.A. 5.2.1. Nos termos da legisla-
ção vigente, a Empresa Avaliadora declarou: (i) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer 
valor mobiliário ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Companhia; (ii) não ter 

-

necessária ao desempenho de suas funções; e (iii) não ter conhecimento de nenhuma ação do contro-

que tenham ou possam ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento de informações, 
bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade das respectivas conclu-
sões. 5.3. Aprovar o Laudo de Avaliação dos Sites elaborado pela Empresa Avaliadora, o qual foi ru-
bricado por todos os presentes e passa a fazer parte integrante desta ata na forma do Doc. 02. 5.3.1. 
Os Sites foram avaliados pela Empresa Avaliadora pelos critérios de avaliação previstos e pormenori-
zadamente descritos no Laudo de Avaliação, tudo de acordo com o § 1º do artigo 8º da Lei das S.A. 
5.3.2. Conforme demonstrado no Laudo de Avaliação, a Empresa Avaliadora concluiu que o valor de 

-
-

do. 5.4. Aprovar o aumento de capital social da Companhia, dos atuais R$ 96.033.694,00, para R$ 
104.133.183,43, um aumento, portanto, no valor total de R$ 8.099.489,43, mediante a emissão de 
4.628.280 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão correspon-

º, II, da Lei das S.A., integralmen-
te destinado à conta de capital social da Companhia, as quais são subscritas e integralizadas conforme 
item 5.4.1. abaixo. 5.4.1. Consignar que a subscrição e integralização das ações ordinárias ora emiti-
das são realizadas na presente data, da seguinte forma: (a) 4.078.411 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal são subscritas pelo acionista Pátria Infraestrutura - Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia, fundo de investimento constituído sob a forma de condomínio fechado 
e inscrito no CNPJ sob o nº. 11.512.690/0001-84, e serão integralizadas pelo acionista mediante con-

à Companhia, de sua respectiva posse e propriedade sobre os Sites, 
a qual corresponde à parcela ideal de 88.119361063456% dos Sites considerados em conjunto, pelo 
preço total de emissão equivalente a R$ 1,7499998, tudo conforme o boletim de subscrição assinado 

 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal são subscritas pelo acionista Alexandre da Silva Braga, brasileiro, 
casado, economista, CPF/MF sob o n.º 137.672.138-42, RG n.º 21.406.832 (SSP/SP), residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, na Alameda Ministro Rocha Azevedo, nº 619, apartamento 91, CEP 

Companhia, de sua respectiva posse e propriedade sobre os Sites, a qual corresponde à parcela ideal 
de 6.84934056870007% dos Sites considerados em conjunto, pelo preço total de emissão equivalente 

-
quivada na sede da Companhia; (c) 76.997 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são 
subscritas pelo acionista José Evandro Monteiro, brasileiro, casado, advogado, CPF/MF sob o n.º 
179.279.368- 59, RG n.º 27.152.801-1 (SSP/SP), residente e domiciliado em São Paulo/SP, na Aveni-

Sites, a qual corresponde à parcela ideal de 1.6636209383739% dos Sites considerados em conjunto, 
pelo preço total de emissão equivalente a R$ 1,7499998, tudo conforme o boletim de subscrição assi-

nominativas e sem valor nominal são subscritas pelo acionista Fernando Diez Viotti, brasileiro, casa-
do, engenheiro, CPF/MF sob o n.º 294.037.688-35, RG nº 30.160.904-4 (SSP/SP), residente e domici-
liado em São Paulo/SP, na Rua Dr. Fadlo Haidar, 31, apto 131 - Torre Sole, CEP 04545-050, e serão 

à Companhia, de sua 
respectiva posse e propriedade sobre os Sites, a qual corresponde à parcela ideal de 
1.68060638358971% dos Sites considerados em conjunto, pelo preço total de emissão equivalente a 

-
vada na sede da Companhia; (e) 22.388 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal são subs-
critas pelo acionista Cláudio Vasconcelos Barbosa, brasileiro, casado, engenheiro, CPF/MF sob o n.º 
900.373.247-72, RG nº 07481959-0 (IFP/RJ), residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, na Rua 
Monte Camelo, 220, Bento Ribeiro, CEP 21555-120, e serão integralizadas pelo acionista mediante 

Sites, a qual corresponde à parcela ideal de 0.483731517028980% dos Sites considerados em conjun-
to, pelo preço total de emissão equivalente a R$ 1,7499998, tudo conforme o boletim de subscrição 

-
rias, nominativas e sem valor nominal são subscritas pelo acionista Sergio Bekeierman, brasileiro, 
casado, engenheiro, CPF/MF sob o n.º 223.463.578-04, RG n.º 32.151.254-6 (SSP/SP), residente e 
domiciliado em São Paulo/SP, na Rua Peixoto Gomide, 1967, apto. 43, CEP 01409-000, e serão inte-

à Companhia, de sua respec-
tiva posse e propriedade sobre os Sites, a qual corresponde à parcela ideal de 1.20333952885134% 
dos Sites considerados em conjunto, pelo preço total de emissão equivalente a R$ 1,7499998, tudo 

Companhia. 5.4.2. -
nhia, a Companhia passa a deter a plena posse, propriedade e titularidade sobre os Sites. 5.4.3. Con-
signar que todos os acionistas da Companhia estão de acordo e consentiram, de forma irrevogável e 
irretratável, com a subscrição e integralização das novas ações ordinárias na forma e nas proporções 

assiste em referida subscrição, conforme aplicável. 5.5. Em virtude do aumento de capital social apro-
vado nos termos do item 5.4 acima, aprovar a alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da 
Companhia, que passa a vigorar de acordo com a seguinte nova redação: “Artigo 4°. O capital social 
da Companhia é de R$ 104.133.183,43 (Cento e quatro milhões, cento e trinta e três mil, cento e oiten-
ta e três reais, quarenta e três centavos), dividido em 74.647.606 (Setenta e quatro milhões, seiscentos 
e quarenta e sete mil, seiscentos e seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, as quais 
se encontram totalmente subscritas e parcialmente integralizadas.” 5.6. 
da Companhia a praticarem todos os atos, assinarem todos os documentos e cumprirem todas as for-
malidades que se façam necessárias ou convenientes para a implementação das deliberações ora 
aprovadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia 
Geral, da qual se lavrou a presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. São Paulo, 19 de dezembro de 2018. Mesa: Andre 
Franco Sales - Presidente; e Fernando Diez Viotti - Secretário. Acionistas Presentes: Pátria Infraes-
trutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, Alexandre da Silva Braga, José 

-
mos que é  JUCESP nº 68.387/19-2 em 01/02/2019. 
Flávia R. Britto – Secretária Geral.

Ata da AGE em 19/12/2018

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.
CNPJ/MF 27.902.165/0001-05 | NIRE 35.300.511.131

Pátria Terras Agrícola III S.A.  |  CNPJ/MF nº 22.165.101/0001-55 - NIRE 35.300.522.281 - Extrato da Ata de AGO
Realizada em 20/12/18. Aos 20/12/18, às 10h, na sede. Presença: Totalidade. Mesa: Antonio Fernando Checchia Wever - Presidente;
Rafael Freitas de Aguiar - Secretário. Deliberações: Por unanimidade: 1. Foi dispensada a publicação das Demonstrações Financeiras
de 2015, 2016 e 2017. 2. Foram aprovadas a prestação de contas dos administradores da Companhia, bem como as Demonstrações Fi-
nanceiras de 2015, 2016 e 2017. 2.1. Foi consignado que não foi apurado lucro nos exercícios sociais encerrados em 31/12/15, 31/12/16 e
31/12/17, restando assim prejudicada qualquer discussão a respeito da destinação de lucro líquido e distribuição de dividendos referentes 
aos exercícios sociais. 3. Foi deliberado que a remuneração global anual dos administradores estará limitada à quantia de R$1.000,00 ao
ano e que os administradores não terão participação nos lucros. Encerramento: Nada mais. A presente é extrato da ata lavrada em livro 
próprio. JUCESP nº 55.521/19-8 em 24/01/19. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária-Geral.

RESUMO. EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO JUDICIAL ELETRÔNICO DE BEM IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO
DA EXECUTADA: FERNANDA MARCIAL VIEIRA, CPF 250.888.608-46, eventual cônjuge, se casada for;
eventuais sucessores/herdeiros; da PROPRIETÁRIA: ITASOL EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
LTDA., CNPJ 05.674.708/0001-41; do CREDOR HIPOTECÁRIO: Banco Bradesco S/A., CNPJ 60.746.948/
0001-12 e demais interessados, expedido no Processo Digital nº 1007442-20.2016.8.26.0008, em trâmite
na 2ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé/SP, Ação de Execução de Título Extrajudicial ajuizada
por CONDOMÍNIO ESPORTE E VIDA TATUAPÉ, CNPJ 08.318.695/0001-66. O MM. Juiz de Direito Dr.
Antonio Manssur Filho, com fulcro no artigo 879, II c/c o art. 882, § 2º do CPC, regulamentado pelo Provimento
CSM nº 1625/09 e art. 250 e seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E.
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a Resolução nº 236/2016 do CNJ, FAZ SABER aos que o
presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa que a gestora oficial Christovão
Gestão e Apoio Empresarial Ltda., na pessoa de seus leiloeiros judiciais: Christovão de Camargo Segui,
OAB/SP 91.529 e Luiz Carlos Levoto, JUCESP nº 942, levará a leilão o bem imóvel abaixo descrito no site:
www. leilaoinvestment.com.br, em condições que se seguem: DO BEM IMÓVEL: DIREITOS DA EXECUTADA
SOBRE O IMÓVEL CONSISTENTE DO APARTAMENTO Nº 91, localizado no 9º pavimento do Bloco
“02”, integrante do “Condomínio Esporte e Vida Tatuapé”, situado na Rua Serra de Bragança, nº
953 e Rua Serra de Botucatu, nº 594, no 27º Subdistrito – Tatuapé, contendo uma área real privativa
coberta edificada de 72,330m², área real comum coberta edificada de 55,450m², área real total edificada
de 127,780m², área real comum descoberta de 12,875m², área real total construída mais descoberta
de 140,655m² e uma fração ideal no terreno de 0,4731%. Na área comum do apartamento já está
incluído o direito ao uso de duas (02) vagas individuais e indeterminadas, na garagem coletiva do
empreendimento situada no 1º e 2º subsolo. MATRÍCULA Nº. 222.538 do 9º Oficial de Registro de
Imóveis da Capital. CONTRIBUINTE: 054.049.0868-8. DOS OS ÔNUS: 1-) Av. 1/222.538, em 19/08/2010,
conf. R.4 da matrícula nº 179737, a proprietária Itasol Empreend. e Partic. Ltda, deu em hipoteca ao Banco
Bradesco S/A. o imóvel onde está construído o Cond. Esporte e Vida Tatuapé; 2-) Nº do Contribuinte: 054.049.0868-
8: Há débitos de IPTU – Exercício 2019: R$ 2.138,95. Prestação 01 com vencimento em 15/02/2019. Há débitos
de IPTU – Exercícios Anteriores de 2012, 2013 e 2017). Há Dívida Ativa - Consulta Detalhada de Débitos
IPTU/CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA/TRSD: R$ 8.663,99. Total de Débitos: 03 (três). Nº das dívidas
ativas – ajuizadas: 521.525.0/14-6 e 526.058.2/16-0. Não ajuizada: 2017 (conf. pesquisa no sítio da PMSP aos
15/01/2019; 3-) Penhora exequenda não averbada à margem da matrícula imobiliária. DA ATUALIZAÇÃO DA
AVALIAÇÃO DO BEM IMÓVEL R$ 652.754,82 (até janeiro/2019, pelo site Drcalc.net – Índices e Cálculos na
Web, tendo-se por base o laudo de avaliação as fls. 146 e 190 do processo digital que avaliou o bem imóvel
em R$ 626.000,00 em outubro/2017). DO DÉBITO EXEQUENDO ATUALIZADO: R$ 10.147,62 (até janeiro/
2019, trata-se de mera atualização dos cálculos as fls. 121 do proc. digital e que será atualizado à época do
leilão). DA VISITAÇÃO: Não há visitação. DAS DATAS DOS LEILÕES: O 1º Leilão/Praça começará em
19/02/2019, às 14h00 e terminará em 22/02/2019, às 14h00. O 2º Leilão/Praça começará em 22/02/2019,
às 14h01min. e terminará em 15/03/2019, às 14h00. DAS CONDIÇÕES DE VENDA: Será considerado
arrematante aquele que der lance igual ou superior ao valor atualizado da avaliação (1º leilão) ou aquele que
der lance de valor igual ou superior a 50% (2º leilão) do valor da avaliação (atualizada pelos índices adotados
pelo TJSP, desde o laudo, (Artigo 13 do Provimento CSM nº 1625/2009 e art. 891, par. único, CPC). Os
interessados deverão cadastrar-se previamente no portal www.leilaoinvestment.com.br. para que participem
do leilão eletrônico fornecendo todas as informações solicitadas. DA PROPOSTA DE PAGAMENTO
PARCELADO: Caso não haja propostas para pagamento à vista, serão admitidas propostas escritas de
arrematação parcelada, até o início da primeira etapa proposta por valor não inferior ao da avaliação e até o
início da segunda etapa, proposta por valor que não seja considerado vil. Devendo ofertar o pagamento de pelo
menos 25% do valor do lance à vista, exceto a comissão do leiloeiro, prevista no artigo 901, § 1º do CPC, que
deverá ser depositado antes da expedição da carta de arrematação e o restante em até 30 (trinta) meses.
Prevalecerá a proposta de maior valor, que estarão sujeitas a apreciação pelo MM. Juízo da causa (Art. 891,
Par. único e Art. 895, § 1º, § 2º, § 7º e § 8º ambos do CPC). A proposta de pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895, § 7°, CPC/2015). DO PAGAMENTO:
O preço do bem arrematado deverá ser depositado através de guia de depósito judicial, no site: www.tjsp.jus.br,
(clicar em portal de custas, emissão de guias e depósito judicial), respectivamente, no prazo de até 24 horas
da realização do leilão. (Art. 884, IV do CPC). DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: 5% (cinco por cento) do valor
da arrematação, a qual não está incluída no valor da oferta vencedora (artigo 17 do Provimento CSM nº 1625/
2009) e deverá ser paga mediante DOC, TED ou depósito em dinheiro, no prazo de até 01 (um) dia útil a contar
do encerramento do leilão na conta da Gestora Oficial: Christovão Gestão e Apoio Empresarial Ltda., CNPJ
nº 12.871.578/0001-00, Banco Itaú, Agência 0349, C/C 47447-8. (Art. 884, Par. único do CPC). Pelo presente,
fica(m) o(a)(s) executado(a)(s) FERNANDA MARCIAL VIEIRA, CPF 250.888.608-46, eventual cônjuge, se
casada for; eventuais sucessores/herdeiros; a PROPRIETÁRIA: ITASOL EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 05.674.708/0001-41; o CREDOR HIPOTECÁRIO: Banco Bradesco S/A.,
CNPJ 60.746.948/0001-12 e os demais interessados, INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não
seja(m) localizado(a)(s) para intimação pessoal. Do processo eletrônico não constam recursos ou causas
pendentes de julgamento. Será o presente edital por extrato afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
22/01/2019. Edital completo e demais condições no sítio: www.leilaoinvestment.com.br.

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0077786-87.2018.8.26.0100. A Dra. Juliana Nishina de
Azevedo, Juíza de Direito da 27ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Mobile
Cellular Service Ltda CNPJ: 03.968.045/0001-42 (na pessoa de seu representante legal), que Telefônica
Brasil S/A CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e condenando-a ao
pagamento da quantia de R$ 553.905,11 (Outubro/2018), ora em fase de Cumprimento de Sentença. Estando
a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias
supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser acrescido de multa de 10%
e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão penhorados bens para
garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o presente edital, afixado e
publicado na forma da Lei. São Paulo, 05/12/2018. 07 e 08/02

Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda.
CNPJ/MF nº 13.019.386/0001-25 - NIRE 35.224.882.162

Ata de Reunião de Sócios
Data, hora e local: 01/02/2019, às 16h00, na sede da Sociedade. Convocação: dispensada em face da presença da totalidade dos 
sócios. Ordem do Dia e Deliberações: com fundamento no inciso II do artigo 1.082 do Código Civil, restou aprovada pela unanimidade 
dos sócios a proposta de redução do capital da Sociedade de R$ 267.214.594,00 para R$ 237.214.594,00, com uma redução efetiva de 
R$ 30.000.000,00, mediante o cancelamento de 30.000.000 quotas de titularidade das sócias, de forma proporcional às respectivas 
participações no capital da Sociedade, sendo-lhes entregue, em contrapartida às quotas canceladas, quantia, em moeda corrente 
nacional, equivalente ao valor da redução das respectivas participações societárias. A presente ata é publicada na forma de extrato, 
nos termos da lei. Assinaturas - Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente; Kenneth Aron Wainer - Secretário; Sócias: Tabbyal LLC.; 
Floripa Delaware LLC.; e Espirito Santo Delaware LLC., representadas por seu procurador Kenneth Aron Wainer, e  
Basset Hound LLC.; Canaryanna LLC.; Breof II LUX S.À.R.L., representadas por seu procurador Rodrigo Lacombe Abbud. 

SUPPORTCOMM S.A.
CNPJ/MF nº 03.792.440/0001-17 - NIRE: 35.300.194.462

Ata de Assembleia Geral Ordinária em 11/12/2018
Aos 11/12/2018, às 10h, na sede da Companhia, com a totalidade do capital social.Mesa: Presidente: Nara Fasanella Pompilio Kretschmer; Secretária: Priscilla 
Militino Leite de Oliveira. Deliberações Unânimes: As contas dos administradores relativas ao exercício social de 2017; Aprovadas as demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31/12/2016; A destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2017, nos termos da proposta elaborada 
pelos Administradores, a qual está arquivada em pasta própria na sede da Companhia. Nada mais. São Paulo, 11/12/2018. Nara Fasanella Pompilio Kretschmer 
- Presidente da Mesa. Ereni Aparecida Pinto Ferreira Cardoso - Secretária. JUCESP nº 590.805/18-6 em 20/12/2018. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009147-09.2012.8.26.0009 A MMª. Juiza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Drª. Claudia Sarmento
Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MASAYUKI KOBAYASHI, CPF 703.422.708-00, que lhe
foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Condomínio Vale das Palmas, visando à cobrança
de débitos condominiais no importe de R$ 12.497,51, relativos a unidade nº 52-S, do Condomínio autor,
vencidos de 08/09/2010 a 08/05/2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 07 e 08/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Processo Digital nº: 0057044-
41.2018.8.26.0100 Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Transporte Aéreo Exeqüente: Flaytour
Agencia de Viagens e Turismo Ltda Executado: Aliance Turismo Eireli ME EDITAL DE INTIMAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0057044-41.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 41ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MARCELO AUGUSTO OLIVEIRA, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) ALIANCE TURISMO EIRELI ME, CNPJ 15.719.887/0001-40, que por este Juízo,
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Flaytour Agencia de Viagens e Turismo Ltda.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 47.919,32, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10%
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de setembro de 2018. 07 e 08/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1030884-62.2018.8.26.0002 Classe: Assunto: Ação de Exigir
Contas - Locação de Móvel Requerente: Altura Locação, Comércio e Importação de Andaimes e Equipamentos
Ltda Requerido: Amvaz Contrução Civil Eireli EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO
Nº 1030884-62.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, na forma da Lei, etc. Edital de Citação.
Prazo 20 dias. Processo n° 1030884-62.2018.8.26.0002. O Dr. CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, Juiz de
Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a AMVAZ CONTRUÇÃO CIVIL
EIRELI (CNPJ/MF nº 24.238.516/0001-37) que ALTURA LOCAÇÃO, COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE
ANDAMIMES E EQUIPAMENTOS LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia
de R$ 6.021,27, referente ao não pagamento das Notas Fiscais nº 7128, 7129, 6789, 7222, 6814, 24398.
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e
para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de janeiro de 2019.   07 e 08/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Físico nº: 0147068-44.2006.8.26.0001 Classe: Assunto: Monitória - Cheque
Requerente: MN Teruya Comercial de Ferramentas Ltda. Requerido: Tarcisio Humberto Caccia EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0147068-44.2006.8.26.0001 A MM. Juíza de Direito da
8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha Soares,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a TARCISIO HUMBERTO CACCIA, CPF 491.251.928-68, que lhe foi
proposta uma ação de Monitória por parte de MN Teruya Comercial de Ferramentas Ltda., objetivando o
pagamento da quantia de R$ 12.821,44, representada por 12 (doze) cheques emitidos pelo réu e não pagos
pelo banco sacado, por falta de provisão de fundos, alíneas 11 e 12. Encontrando-se o réu em lugar ignorado,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento do débito, acrescido de 5% de honorários advocatícios,
calculados sobre o valor da causa, ou caso queira, apresente embargos sob pena de constituição do contrato
em título executivo judicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2019. 07 e 08/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1048422-87.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro da Capital/SP. Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(os) BASIC ENGENHARIA LTDA, CNPJ/MF Nº 48.124.945/0001-4, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum - Adjudicação Compulsória por parte de MARA REGINA NIKLEVICZ,
visando a sentença declaratória de domínio sobre os imóveis: situado a Av. Prof. Ida Kolb, 225, aptos. 173 e
174, garagem G 61 e G 63, conforme constam descritos das matriculas 141.247, 141248, 141269, 141271, do
8º CRI/SP, do Edifício Porto Bello e condenação aos pagamentos das custas em honorários advocatícios.
Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo autor. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial (art. 256,
lll CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 06 e 07/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 2 DIAS. PROCESSO Nº 1008778-93.2015.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa
Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NERLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,
Pessoa Jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ 13.482.743/0001-97, na pessoa de seu (s) representante
(s) legal (ais), ROGERIO DE FOGGI, brasileiro, portador do CPF/MF sob o número 92.283.478-56, e a,
JULIANA REYIS, brasileira, portadora do CPF/MF sob o número 228.986.298-39, que, Banco do Brasil S/
A, ajuizou Ação Monitória, objetivando a cobrança da quantia de R$ 122.592,38 (cento e vinte e dois mil,
quinhentos e noventa e dois reais e trinta e oito centavos), referente ao CONTRATO DE ABERTURA DE
CRÉDITO BB GIRO EMPRESA FLEX n.º 697.400.925 em 01/11/2013. Estando os réus em local ignorado,
foi expedido o presente edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum”
reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial
pretendida. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro
de 2018.


